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Glória a Deus!...Venci-te Salomão.

E m 1936 estão concluídas as novas instala-
ções do Arco do Cego e feita a mudança  
de quase todo o equipamento escolar 

existente no Conde Barão. Coincide esta data, 
como homenagem maior, com as comemora-
ções das bodas de prata do instituto que, talvez 
por isto, são, no mais, muito discretas. A atenção 
do país e do governo canalizava-se para o pro-
grama de melhoramento e construção de edi-
fícios públicos que transformavam a paisagem 
urbana de muitas cidades portuguesas, em es-
pecial de Lisboa. No caso do ensino, particu-
larmente para o estabelecimento destinado ao 
ensino técnico superior, grandioso em qualquer 
centro da Europa.

A Técnica publica uma conferência proferida  
na Escola Industrial de Machado de Castro, sa-
lientando a importância das escolas técnicas 
profissionais, em que o orador se extasia com a 
obra. Obra filha do Estado Novo, tão sumptuosa e 
rica que, diante dela, poderíamos dizer como Justi-
niano, quando, de grande dalmática dourada, em 
pé sobre o carro imperial, na frente de Santa Sofia, 
maravilhosa em suas refulgências de bronze excla-
mou: ‘Glória a Deus!... Venci-te Salomão’ (Lucena  
1937 p. 92).

É um orgulho compreensível atendendo 
aos anos de espera, às expetativas criadas, ao 
produto  acabado e ao que significou na emer-
gência de um novo herói: Duarte José Pacheco.

Duarte Pacheco é um dos mais ilustres filhos 
do Ensino Técnico e um dos mais ativos homens 
públicos  que têm passado pelo Poder. Assim se lhe 
refere, no início de 1934, o então diretor do Ins-
tituto Superior Técnico, Caetano Maria Beirão  
da Veiga. Hoje, na apreciação fundamentada  
dos historiadores, mas também na opinião pú-
blica portuguesa dos populares concursos de 
personalidades históricas, ocupa o mesmo lugar 
destacado. 

Nascido em Loulé, no último ano do sé-
culo XIX, cursou o liceu em Faro antes de, 
em 1917, ingressar no IST. Família numerosa 

de onze filhos, quando aos 15 anos fica órfão, 
ele e Humberto, o irmão tutor, decidem abdi-
car da herança  a favor das irmãs que permane-
ciam no Algarve. Na capital, sobrevive com li-
ções dadas aos condiscípulos mas não se alheia 
da partici pação cívica alistando-se no Bata-
lhão Académico , por ocasião da Monarquia do 
Norte . Aluno atento  e interveniente nas polé-
micas que envolvem a escola e os estudantes, 
não descura o curso de engenharia eletrotécnica 
que termina, em 1923, com 19 valores. No ano 
letivo de 1925, entra no instituto como profes-
sor interino na área das matemáticas, matéria 
reconhecida como estrutural e básica na prepa-
ração do engenheiro (GEO 1993).

Na vida política, ligeiramente mais tardia, 
tornou-se próximo de Vicente de Freitas que, 
adiante, o vai convidar a integrar o ministério 
que forma. Em 19 de abril de 1928, confiou-
-lhe a missão de confiança de ir a Coimbra ins-
tar com Oliveira Salazar para que regressasse à 
pasta das Finanças que abandonara antes. 

Na escola, em março de 1926, apesar de ser o 
professor mais recente, é encarregado por Fer-
rugento Gonçalves de o substituir na comissão  
nomeada pelo governo para estudar as reclama-
ções dos alunos em greve e a forma de solucio-
nar o conflito sobre o uso do título de engenhei-
ro. Em abono da opção, e perante a possibilidade 
de melindre dos docentes mais antigos, o dire-
tor justifica a confiança no facto de Pacheco 
aliar à vivacidade da inteligência um bom co-
nhecimento do assunto. Confiança correspon-
dida como o atesta o voto de louvor proposto 
por Lepierre, e aprovado por aclamação pelos 
restantes membros do CE, pelos altíssimos ser-
viços prestados na comissão encarregada de dar pa-
recer às reclamações dos alunos, mercê dos quais foi 
possível chegar a uma solução honrosa do conflito 
académico.1

Nos meses seguintes acentua-se a sua im-
prescindibilidade. 
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Ainda em junho, integra uma polémica comissão 
encarregada de alterar e reduzir o número de chefes 
de trabalhos e de assistentes o que contrariava o cos-
tume de serem os professores dos cursos respetivos a 
suspender, renovar e convidar os auxiliares2. Depois, 
a 6 de outubro, por ser um dos professores que mais 
contatara com os alunos durante a greve, faz parte  
da comissão que vai estudar as pretensões destes e 
adotar medidas de carácter geral que harmonizem, 
quanto possível os interesses dos alunos com os interesses 
do ensino. No mesmo dia, para preencher uma vaga 
que se anuncia, o CE apoia a proposta do presidente  
de pedir ao governo a sua elevação a professor ordi-
nário.3 A 12, concretizando a decisão e cumprindo 
o regulamento que preceituava fundamentação em 
pareceres de três professores da área disciplinar que 
o proposto iria lecionar, Ferrugento Gonçalves indi-
gita Mira Fernandes, Borges de Sequeira e Caetano  
da Veiga para esta missão.4 O primeiro seria o pa-
trono a quem o novel professor irá agradecer 
todo o empenho.

Entretanto, como Duarte Pacheco se encar-
regara de um estudo minucioso sobre ques-
tões de horários e precedências (como no ano  
seguinte do regime de prescrições dos alunos5), 
é autorizado, exceção especialíssima, a vir ao 
Conselho, antes de a isso ter direito, relatar os 
trabalhos a que procedera para introduzir as al-
terações pedidas pelos professores e a apresentar  
os resultados sobre a tabela de precedências.6 
Neste  ano ainda, a 6 de novembro, já professor 
ordinário, toma pela primeira vez o seu lugar no 
órgão máximo coletivo do IST. 

Mais uma vez, no aparente respeito pelos 
formalismos instituídos, a sua entrada distin-
gue-se. Às saudações do presidente, nos agrade-
cimentos pela nomeação e pelo crédito, acres-
centa Duarte Pacheco um pedido aos pares, o 
de crítica franca quando a sua atitude o merecer  
visto que deseja apenas ser útil e não ter a situação 
de tolerado. E, de imediato, na mesma sessão, o 
sr. Duarte Pacheco foi designado para a comis-
são encarregada de classificar os candidatos a 
professores agregados das escolas do ensino  ele-
mentar industrial e comercial e para uma outra 
(com Valério Vilaça e Adrião de Sequeira) en-
carregada de elaborar um projeto de regulamen-
tação do artigo 5º do decreto nº 11988 referen-
te ao título de engenheiro. Na oportunidade , 
Charles Lepierre e Caetano Maria Beirão da

Veiga propõem um voto de louvor ao novo vo-
gal pelo trabalho extenuante da elaboração dos 
horários da escola. 

As palavras que profere de agradecimento  
pela distinção não são de mera circunstância 
e revelam um pensamento estruturado sobre o 
caminho a trilhar. Refere, em primeiro lugar, 
que enquanto o IST estiver tão deficientemente  
instalado não haverá progresso possível e que o 
remédio é pressionar o governo para solucionar  
o problema com urgência. Em segundo lugar, 
atreve-se a apresentar soluções para o recruta-
mento dos professores. Sem pôr em causa os 
que estão ao serviço há longos anos, considera 
que se deve abandonar o sistema de contratação 
de professores estrangeiros e substitui-lo pela 
criação de bolsas de especialização para os as-
sistentes que em Portugal mais se distinguirem 
nos cursos7. Finalmente, descendo ao pormenor, 
aponta a necessidade de melhoria dos laborató-
rios (a exceção é o de química) que necessitam 
tanto de investimento material como de recur-
sos humanos que, quando vier a ser necessário, 
assegurem a substituição dos preparadores.8 

E não se apaga nem é esquecido. Ainda neste  
final de 1926, Amílcar de Jesus, que pretende 
revitalizar as comissões pedagógicas dos cursos 
especiais do IST, indica o nome de Duarte Pa-
checo como representante das matemáticas no 
acompanhamento das comissões dos cursos de 
química e de minas. Por seu lado, este também 
não se inibe de participar na discussão suscitada  
no CE sobre velha questão recorrente, a da cla-
rificação das expressões diploma de curso e carta 
de curso, relacionada com as habilitações exigí-
veis ao engenheiro.9 Do mesmo modo, em ja-
neiro de 1927, quando a Associação dos Enge-
nheiros Civis Portugueses pede um professor 
que, como delegado do IST, faça parte da co-
missão organizadora do Congresso Nacional 
de Engenharia que se projeta, Duarte Pacheco 
foi escolhido por unanimidade. Tal aconteceu, 
também, quando foi encarregado de formular 
as respostas a escolas estrangeiras de engenharia 
que pretendiam ser incluídas na lista portuguesa  
de equivalências10. 

O que este enunciado nos mostra, além 
das expetativas nele concentradas, é a necessi-
dade imperiosa, por parte dos órgãos diretivos  
do IST, da colaboração do jovem professor. 
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Poupava outros membros do CE, assoberbados 
com trabalho, a tarefas correntes mas delicadas 
que exigiam estudo demorado. Em contrapartida , 
dava-lhe um enorme domínio sobre as mais di-
versas matérias de interesse para o instituto – 
instalações e equipamentos, gestão de pessoal, 
organização escolar, mediação de conflitos, re-
presentação externa, etc. O Conselho enquanto 
o projetava, permitia-lhe testar as suas capaci-
dades e proporcionava-lhe experiência.  

A 5 de fevereiro de 1927, Ferrugento Gon-
çalves propõe que fique consignado em ata do 
CE um louvor ao vogal Duarte Pacheco a cujo 
esforço e tenacidade se deve o grande benefício que 
representa para o IST a publicação do decre-
to 13113 que autoriza o governo a negociar com 
a Caixa Geral de Depósitos um empréstimo de 
3500 contos para a construção do novo edifício. 
O visado remete para o apoio do diretor parte 
do sucesso e adverte que não podendo o Estado 
dar todo o dinheiro de uma só vez, o ministro 
aconselha, e ele subscreve, que se não gaste tudo 
com os alicerces e que se vá concluindo o que 
se começa. Só assim se conseguirão os meios 
necessários à conclusão da obra. Também teria 
grande efeito moral e impato no futuro concur-
so do governo, interessar os industriais na con-
cretização do projeto. 

Então o que há a fazer, e é Mira Fernandes 
que o lembra, é cumprir as regras de cortesia e o 
diretor do IST ir ao presidente da República  e 
aos ministros do Comércio e das Finanças agra-
decer a verba concedida. Depois meter mãos à 
obra.

Desde logo, eleger dois representantes do 
CE para, juntamente com os membros natos 
da comissão administrativa, dirigirem e fiscali-
zarem os trabalhos. Recai a escolha nos profes-
sores Duarte Pacheco, pelo entusiasmo, e Fran-
cisco Maria Henriques, em vista das suas altas 
qualidades e especialização e que já no tempo 
de Bensaúde, em 1919, integrara a comissão do 
edifício.11 Francisco Henriques propõe então 
que, pela parte artística, se agregue à parte dire-
tiva o professor de arquitetura, Pardal Monteiro. 
Duarte Pacheco, que aliava à energia e eficiência
um temperamento monopolizador e pragmático , 
considera prematuro o convite pois pretende 
que a comissão esteja livre de consultar quem 

julgar necessário. Colocada a contraproposta à 
votação, perdeu, sozinho.

Não é coisa que o dececione. Continua a tra-
balhar e a exercer a sua influência sobre o gover-
no tanto que, em 8 de junho de 1927, é louvado 
pelo CE por ter conseguido elevar a 10500 con-
tos a dotação para o edifício. Verdade que o em-
penho dos colegas é também manifesto. Mira 
Fernandes, que participara num congresso em 
Cádis, não perde a ocasião de solicitar a ilustres 
professores espanhóis plantas e projetos das es-
colas de engenharia espanholas que julga serão 
da maior utilidade agora que se está tratando 
das futuras instalações. 

Pacheco, nomeado quase de seguida diretor  
interino do IST e, logo depois, efetivo, ain-
da nesse ano apresenta o anteprojeto do novo 
edifício .

Das negociações com o proprietário dos ter-
renos resultou acordo no pagamento em duas 
prestações: uma, no ato das escrituras, outra, no 
final das colheitas. 

Mas que terrenos são estes onde finalmente 
ficará implantado o Instituto Superior Técnico 
e que contemplam uma cláusula mais adequada 
a um contrato rural? 12

Os terrenos situavam-se numa área periférica  
de Lisboa, na zona das portas ou barreiras do 
alto de Arroios, que as vereações camarárias 
desde  finais do século XIX queriam incluir na 
malha urbana, na sequência da extensão da ave-
nida da Liberdade e da expansão da cidade para 
o interior norte.

O Plano Geral de Melhoramentos, da auto-
ria de Frederico Ressano Garcia, fora aprovado 
pela câmara municipal, em 1904. No que a esta 
zona respeitava, propunha um modelo de traça-
do reticulado, estruturado em eixos bem marca-
dos, com diversificação de escalas na largura das 
vias, na dimensão do quarteirão, na área dos fo-
gos. Esta diversidade proporcionava uma oferta 
diferenciada adaptada a diferentes estratos so-
ciais (Lobo 1994). Na parte nordeste da cidade, 
o lado das chamadas Avenidas Novas, das Pico-
as ao Campo Grande, era destinado a uma bur-
guesia com rendimentos confortáveis enquanto, 
na sua margem, o bairro social do Arco do Cego 
era concebido para uma população de menores 
recursos. Nos arrabaldes dos Anjos e de Arroios, 
o prolongamento em obra da avenida Rainha 
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D.  Amélia (rebatizada de Almirante Reis) dava 
desafogo a um vale apertado, abria para bairros  
residenciais com modestos prédios de rendi-
mento e estabelecia um acesso fácil ao centro 
da cidade. 

No lado burguês, o das Avenidas Novas, as 
duas artérias principais vão tomar os nomes dos 
dois engenheiros que lhes deram vida, Ressano 
Garcia e António Maria Avelar. (Silva, Raquel 
1994 p. 415). A república de 1910, rebatizou a 
primeira, de avenida da República e, a segunda, 
de avenida 5 de outubro. Mais tarde, foi dado o 
nome do urbanista a uma rua menos imponente 
do Bairro Azul e o nome do antigo professor no 
Conde Barão voltou à toponímia lisboeta, em 
zona mais próxima do IICL de que fora diretor. 

Situados no lado modesto, os terrenos do 
IST faziam parte do conjunto denominado do 
Arco do Cego, mas a grandeza do edifício levou, 
nos finais da década de 30, a ser vulgarmente 
chamado de Bairro do Instituto.

Em 1916, na sequência da criação do minis-
tério do Trabalho (governo de União Sagrada ) e 
do alargamento da Previdência Social, começara  
a construir-se nesta zona arrabaldina (como ain-
da lhe chama Raul Proença) de quintas e reti-
ros boémios. Contudo, o primeiro impulso mais 
consistente só surgiu quando a tutela do minis-
tério foi entregue ao socialista Augusto Dias da 
Silva. Em 1919, este preocupou-se com a con-
veniência de acudir com obras produtivas à crise  
da construção civil, substituindo por trabalhos de 
utilidade pública as reparações improvisadas, nem 
sempre de necessidade absoluta. 

Foi assim que o Diário do Governo de 26 de 
abril de 1919 publicou o decreto nº 5443, que 
autorizava o governo a fazer um empréstimo de 
10000 contos a aplicar na construção de cinco 
bairros destinados a operários e às classes me-
nos abastadas. Uma portaria, do mesmo dia, 
particularizava os quantitativos para a aquisição 
da Quinta das Cortes para nela ser construído o 
bairro operário do Arco do Cego. Esta nomen-
clatura desapareceu poucos meses depois. Rela-
cionava-se, provavelmente, com a proximidade 
de população fabril da Cerâmica Lusitana e de 
pessoal da Carris para a qual se desejaria cons-
truir casas económicas com alugueres baratos e 
requisitos de salubridade.

Em diploma posterior,13 já com a designação 
de bairro social, o ministério de José Domingues  
dos Santos é autorizado a expropriar, entre ou-
tras a Quinta do Manique com a área de 27717 
metros quadrados e a Quinta da Ermida com 
17681 metros quadrados. São estas proprieda-
des, ou parte delas, que a partir de 1927 o Es-
tado adquire para a construção do novo edifício 
do instituto.

A adjudicação destes terrenos ao IST veio 
a ser um benefício considerável para o projeto 
habitacional do Arco do Cego. A instabilidade  
política, a começar pela própria pasta ministe-
rial do Trabalho, e as dificuldades financeiras 
do pós-guerra fizeram que o bairro, só depois 
de 1928 levasse uma sacudidela na sua letargia 
(Araújo ob.cit. p. 74). Ora, essa sacudidela que
desfez a paralisia, foi em parte consequência das 
urgências do Técnico e do valimento de Duarte  
Pacheco. Este, que não desistia facilmente  de 
um enquadramento digno para o estabeleci-
mento de ensino de que era diretor, ajudou a 
que à data inauguração do bairro, em 10 de 
março de 1935, se contassem as 481 moradias, 
levantadas em 20 ruas, e que o bairro, com a de-
signação de bairro  económico, fosse entregue ao 
Instituto Nacional  do Trabalho e Previdência 
para atribuição das habitações.14 

Concedido em janeiro de 1927 o emprés-
timo de 3500 contos, já em março o instituto 
tinha  acedido à Quinta do Manique. Situada 
na freguesia de Arroios e confinante com terre-
nos pertencentes ao Estado, constituía a antiga 
Quinta das Cortes e agora o denominado bair-
ro social do Arco do Cego. Mas logo no mês se-
guinte, o CE se deu conta de que o prolonga-
mento de uma das Avenidas Novas, projetado 
pela câmara municipal da cidade, viria reduzir 
os terrenos adquiridos. Em resposta à exposição 
enviada, o ministro do Comércio e Comunica-
ções, que tutelava a Administração Geral das 
Obras de Edifícios Nacionais, determinou que 
esta repartição entregasse ao IST parte da anti-
ga Quinta das Cortes e uma área total de 15240 
metros quadrados das duas quintas do Manique 
e da Ermida. Por seu turno, que recebesse des-
te uma área de 2520 metros quadrados, de parte 
da Quinta  do Manique que lhe pertencia, a fim 
de que fosse incorporada nos terrenos reclama-
dos pelo projeto do bairro social.15
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Tratou-se, portanto, de desarticulação entre 
obras em terrenos dependentes, uns, do Esta-
do e outros, da Câmara. A situação ficará regu-
larizada cerca de dez anos mais tarde, em 9 de 
setembro de 1937, através de escritura de resci-
são de compra e venda de terrenos entre o Esta-
do (ministério das Finanças) e a câmara muni-
cipal de Lisboa.

A esta versão inexpressiva sobre a permuta 
dos terrenos do Técnico, colhida nos Diários do 
Governo, junta-se uma mais pitoresca que cor-
reu na época e que Eduardo Arantes e Oliveira  
evocou na cerimónia comemorativa do cinquen-
tenário da morte de Duarte Pacheco.16

Perante a inexistência da vultosa quantia pre-
cisa para as obras, Duarte Pacheco, que já tinha 
sido o responsável pela escolha do local, encon-
trou engenhosa solução que consistiu na aqui-
sição de uma área superior à necessária ao edi-
fício, urbanizar a zona rústica correspondente  e 
comercializar os lotes. Rentabilizava, assim, o 
empréstimo da Caixa Geral de Depósitos e re-
duziu substancialmente a comparticipação do 
Estado.

Para completar, uma solução ainda mais ima-
ginativa e zelosa da coisa pública. Já na presi -
dência da comissão administrativa da câmara 
municipal de Lisboa, Duarte Pacheco criou me-
canismos jurídicos de vigilância sobre as cons-
truções nesta zona e de combate às companhias 
de urbanização que se constituíram, a fim de evi-
tar a especulação imobiliária!... (Mª Filomena 
Abreu 1997 p. 18). Certo, certo, é que ainda em 
meados do século foram aplicadas no apetrecha-
mento dos laboratórios as verbas provenientes da 
venda de alguns terrenos do IST. Constam da ex-
posição do que foi a ação de Adrião de Sequeira  
enquanto diretor interino da Escola. Este, na 
hora de deixar o cargo,17 não se coíbe de igual-
mente informar o Conselho sobre o que pensa-
ra fazer com o restante.

Entretanto, desde 1927, iniciaram-se e com-
pletaram-se as obras do complexo do Técnico e, 
até à sua inauguração, em 1936, Duarte Pacheco  
foi diretor do mesmo, ministro da Instrução 
Pública e, pela primeira vez, ministro das Obras 
Públicas e Comunicações (1932–36). Iria vol-
tar à mesma pasta entre 1938 e a sua morte, em 
1943, acumulando as funções com as de pre-

sidente da comissão administrativa da câmara 
municipal de Lisboa. 

A vida académica continuava na Boavista 
com a borrasca que veremos a seguir. O exterior  
urbano, confinante com o Arco do Cego, sedi-
mentava-se e, graças a um dos antigos funcio-
nários do Técnico, temos uma descrição minu-
ciosa do que era nesse tempo a envolvente do 
instituto. 

Por ocasião do 75º aniversário da Escola, 
Castro Ferreira recordou-a num tocante teste-
munho, lido por Ivone Rosa, outra funcionária 
não docente, – Comecei a amar o Técnico, ainda 
no Conde Barão, quando meu Pai, que aqui ser-
viu mais de 50 anos, me levava pela mão.18 Re-
presentavam, na cerimónia solene comemorati-
va, todos os colegas, essa infraestrutura humana 
fundamental a quem agora se reconhecia publi-
camente o contributo inestimável para o sucesso  
do IST. Orgulhosamente, falaram do nosso (seu) 
Técnico. 

Ao festejar o aniversariante que nasceu no 
Arco do Cego de quem hoje muito se fala, mas em 
cujo bilhete de identidade muitos se esquecem do lo-
cal de nascimento,19 Castro Ferreira registou para 
memória futura a vida latente e a topografia do 
bairro nos anos de infância e juventude do ins-
tituto.
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Uma lógica de acrópole

O processo da edificação foi pontuado por algu-
mas tensões internas de que o CE é palco e são 
atores principais os professores Adrião Sequeira 
e Caetano Beirão da Veiga.

No começo de julho de 1927 dera-se início 
à movimentação de terras para as novas instala-
ções. Dez dias antes Pacheco tinha sido investido 
no cargo de diretor interino e, no mês seguinte, 
a 5 de agosto, nomeado diretor em efeti vidade, 
como tal e por inerência em ambas as funções, 
presidente do CE. Porém, de mea dos de 1928 a 
finais de 29, enquanto ocupou os cargos de mi-
nistro da Instrução Pública, a direção interina 
do IST recaiu, por incapacidade  do decano, em 
Caetano da Veiga. Este aceitou a honra  a con-
tragosto, tanto mais que ele próprio fora indi-
gitado, nesse ano de 1929, para diretor do Ins-
tituto Superior de Comércio. Mas as razões do 
incómodo eram ainda outras e é o próprio Bei-
rão da Veiga que as aponta: entendia que o car-
go devia pertencer a um engenheiro e que, no 
seu caso, seria ainda uma acumulação ilegal por 
ser membro nato da comissão administrativa. 

Quando se repetiu o cenário, desta vez para 
Duarte Pacheco ocupar o ministério das Obras 
Públicas, Beirão da Veiga substitui-o, colocan-
do-se novamente numa situação de duvidosa le-
galidade e pondo em cheque a autoridade do 
CE.

Em outubro de 1933, Adrião Sequeira abriu 
uma acesa discussão por não constarem da ata 
da sessão anterior (23/06/1933) as perguntas 
que dirigira ao diretor interino – sobre o quan-
titativo já dispendido com as obras do novo 
edifício, sobre o estado em que estas se encon-
travam e sobre a previsão de tempo para a mu-
dança de instalações. Também não ficara regis-
tada a resposta dada por Beirão da Veiga, que 
entendia que, como diretor, só devia explicações 
ao Tribunal de Contas. Igualmente fora omitida 
a pergunta, formulada na altura pelo professor 
Francisco Henriques, sobre quem dirigia efeti-
vamente as obras.20

Como era seu costume, Adrião Sequeira co-
locava-se no estrito campo do interesse e da 
dignidade do instituto. Argumentava que tinha 
chegado a altura de o CE superar a supremacia  
meramente platónica que tinha sido a sua e 

assumir a orientação geral do IST. Exigia que 
a direção e a comissão administrativa apresen-
tassem os programas de execução financeira em 
curso e, anualmente, um projeto de orçamento e 
o relatório de gerência. Com isto o CE não pre-
tendia mais do que assumir as responsabilidades 
que a lei lhe imputava e não cercear os poderes 
do diretor que, como presidente do Conselho, 
continuava a ser o grande timoneiro de toda a 
organização. Era contudo urgente prever o fim 
próximo da interinidade do diretor e regularizar 
a composição da comissão administrativa para 
não se suscitarem problemas.

A interrogação que formula é: com órgãos 
inoperantes (direção, comissão administrativa 
e comissão de obras), quem de facto dirigia as 
obras? 

Não se tratava aqui de um conflito menor 
entre  docentes, mas de um ponto fulcral de orga-
nização institucional. Segundo o regulamento , a 
orientação da escola competia a três órgãos dis-
tintos: o CE, a comissão administrativa e o dire-
tor, órgãos autónomos, mas subordinados ao CE, 
para que haja unidade de mando e de direção. O 
CE detinha os poderes máximos, sendo a comis-
são administrativa e a direção, os órgãos execu-
tores do seu pensamento. Se esta última sempre 
procurou pelo menos dar a aparência de que os 
seus atos dependiam do CE, outro tanto não se 
poderia dizer da Comissão Administrativa, que 
nunca trouxera qualquer assunto administrativo 
ao Conselho. A este apenas tinha restado acei-
tar, várias vezes, o gentil convite para visitar o lo-
cal das obras. 

Adrião Sequeira lembrou que o decreto que 
dotou com verbas o IST criou ao mesmo tempo 
uma comissão administrativa do fundo finan-
ceiro da obra e uma comissão técnica em que 
entravam, maioritariamente, professores do CE. 
Apesar da magnitude da obra, esta raramente 
reuniu anulando a supremacia do CE e rever-
tendo esta para o diretor assessorado pela CA. 

Dos dados fornecidos entretanto, a título  par-
ticular (crédito inicial, 19650 contos; juros , 376 
contos; venda de terrenos, 1430 contos; receitas 
várias, 24 contos; crédito posterior 1900 contos; 
tudo somado uma importância de 23380 con-
tos quase toda já dispendida) concluía Adrião 
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Sequeira que não é justificável tanta magnificên-
cia de instalações para tão diminuto número de alu-
nos.

E este, da falta de alunos, era um problema 
grave e complexo. Uma hipótese, tomar-se pos-
se do edifício e remodelar a organização da es-
cola de maneira a interessar mais alunos pelos 
cursos ou, outra perspetiva, não comportando 
o país nem mesmo o número de diplomados 
já formados, não facilitar a admissão e admitir  
a fusão com o Instituto Industrial de Lisboa, 
criando-se duas categorias de diplomados, os 
médios e os superiores.

O ponto de vista dos professores críticos é 
que não faz sentido que se continue eternamente  
a viver em barracões impróprios de uma Escola  
quando se encontra feito um enorme dispêndio em 
edifícios, mas em que não se adequaram todos aos 
fins em vista, nem se acautelou parte da verba  
para equipamento de laboratórios e oficinas.  
No desconhecimento do critério que levou a em-
pregar a totalidade da verba orçamentada na ossa-
tura dos edifícios cuja estranha grandeza é com ra-
zão apontada21, o CE quer tomar a obra em mãos. 
Propõe-se reunir urgentemente com a comissão 
de obras (Mendes Leal substituíra  Pacheco), 
para a elaboração de um orçamento  comple-
mentar e para estabelecer o programa mínimo 
do material a adquirir. Reconhecendo embora a 
atividade, energia e critério do engenheiro 
Duarte  Pacheco, o CE não poderia recon duzi-
lo. A importância dos assuntos pendentes é in-
compatível com interinidades22.

Os esclarecimentos de Beirão da Veiga, se-
gundo o qual Duarte Pacheco continuava a di-
rigir as obras porque fora a condição que ele, 
Beirão da Veiga, impusera, tornaram-se inúteis 
quando a maioria dos membros do CE subs-
creveu uma declaração de voto de Vicente Fer-
reira negando ao CE o direito de interferir nas 
obras.23 Aliás, entretanto, no início de 1936, 
Pacheco foi exonerado do cargo de ministro das 
Obras Públicas e reassumiu o lugar de diretor 
no instituto.

Em meados do ano, os ânimos acalma-
ram e já ninguém censura a estranha magnitu-
de da obra encetada. O CE reúne pela primeira 
vez no Arco do Cego. Duarte Pacheco salien-
ta, com elegância , que, para além da obrigato-
riedade de haver uma reunião de encerramento 

do ano escolar e de preparação do seguinte, quis 
ao mesmo tempo ser agradável aos membros do 
CE, reunindo no novo edifício ainda no ano le-
tivo de 1935/36. Os exames já vão também de-
correr no novo espaço. 

Sobre este espaço pontificava o homem de 
ação que prontamente traduziu em fatos o pensa-
mento construtivo do governo.24 Neste caso o fato 
construído é o conjunto arquitetónico do IST, 
exemplo importante do modernismo português 
e bandeira de um regime. 

A política de obras públicas, implementada 
a partir de 1931, apoiou projetos de arquitetura  
modernista e de inspiração internacional. Esti-
mulou, ainda, um novo urbanismo caracterizado 
por os edifícios saírem do reticulado dos quar-
teirões orientando o enfiamento de novos arru-
amentos (Fernandes 1994 p. 505). A zona do 
Arco do Cego, com o IST, o Instituto  Nacional 
de Estatística, a Casa da Moeda, o Liceu Filipa 
de Lencastre, o próprio monumento a António 
José de Almeida, é exemplar desta  orientação 
consagrada no Plano Diretor de Urbani zação de 
Lisboa (1938–1948) encomendado por Duarte 
Pacheco a Étienne de Groer. Todo este 
conjunto , construído nos anos expansivos do 
Estado Novo, no eixo das avenidas da Repú-
blica e da Almirante  Reis que, como vimos 
anteriormente , definia dois setores distintos e 
até antagónicos  no plano sóciocultural, era ago-
ra, na cidade novíssima  das décadas de 30 e 40, 
um espaço onde, sob o signo do espírito cor-
porativo, se estabelecia a conciliação das clas-
ses sociais. 

Neste sentido de uma harmonia entre con-
trários, o IST, concebido como uma acrópole, so-
bre o vale da avenida Almirante Reis e num dos 
extremos da já prevista alameda D. Afonso  Hen-
riques (Toussaint 1994 p. 271), revelava--se o 
enquadramento perfeito para contrapor á fonte  
monumental que sublinhava um espaço urba-
no de grande escala e que vai ser objeto de uma 
vasta operação urbanística (Lobo 1994, p. 252). 
É todo um programa que conjuga  modernidade, 
nacionalismo e ideologia imperial num espaço, 
recuperado pela Primeira República , mas termi-
nado e tornado nobre pelo Estado Novo. 

A ideia da construção surgiu com as come-
morações dos Centenários. Construir uma fon-
te alegórica, ligada ao terminus do novo sistema 
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de abastecimento de água a Lisboa que subs-
tituiu o antigo das Águas Livres, celebrando a 
entrada das águas captadas no vale do Tejo. A 
proposta agradou ao ministro das Obras Públi-
cas, Duarte Pacheco, e a câmara municipal, pre-
sidida pelo mesmo Duarte Pacheco, aprovou a 
orientação solar da fonte. 

O projeto artístico é do arquiteto Carlos Re-
belo de Andrade e os conjuntos escultóricos são 
de Jorge Barata (os painéis de baixos relevos que 
representam, do lado esquerdo, cenas ligadas à 
utilização da água e, do lado direito, cenas da 
vida agrícola), de Maximiano Alves (as cariáti-
des evocativas das Tágides que despejam a água 
recolhida da que escorre das bacias superiores) 
e de Diogo de Macedo (o grupo equestre, colo-
cado no lago grande semi-circular do primeiro 
plano, guiado alegoricamente pelo Tejo, monta-
do num cavalo marinho, segurando uma nau – 
a nau do brasão da cidade de Lisboa? – e acom-
panhado por nereidas).

Os materiais nobres previstos no ante-proje-
to, painéis cerâmicos, tipo majólica e esculturas  
em bronze, acabaram substituídos por outros 
mais baratos. A iluminação da fonte e dos jogos 
de água, que jorram de todas as figuras e caiem 
em jatos sobre o lago maior, permite combi-
nações de cores e intensidades variadas (Alves 
1942 p. 760 – 763).

Quem a vê hoje não pode deixar de a associar 
aos protagonistas desta história. Pacheco certa-
mente, como se viu acima e consta de placa co-
locada com data de 1940 sobre uma das portas 
laterais; o Técnico também, pelo que reza na se-
gunda lápide. No 22º aniversário da Revolução 
Nacional, aberta a 1ª Exposição de Obras Públicas  
foi inaugurada esta Fonte Monumental e entregue 
à CML. 

A exposição 15 anos de Obras Públicas 1932–
1947, que absorveu completamente o trabalho 
das oficinas escolares, é a primeira grande ex-
posição no recinto do IST e aí deixou um pa-
vilhão que veio a ter utilização escolar numa 
época de carência de instalações. Remetia para 
efemérides  em que, provavelmente, a menos re-
levante é a que pudicamente está gravada na pe-
dra: os 22 anos da Revolução Nacional. O que 
a exposição comemorava eram os 20 anos da 
chegada ao poder de Salazar, a obra do Estado 
Novo realizada pelo restaurado ministério das 

Fotos: J F Branco
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Obras Públicas homenageando a memória do 
seu primeiro titular, Duarte Pacheco . 

No mesmo dia da abertura da exposição e 
da inauguração do monumento da alameda 
D.  Afonso Henriques, é lançada a primeira pe-
dra da igreja do Santo Condestável (outro sím-
bolo do nacionalismo português) potenciando a 
carga simbólica de todos os atos e dos respetivos 
heróis tutelares (Brandão 2008 p. 153).

Foi o aspeto particular da iluminação que 
mais assombrou os lisboetas que consagraram 
a expressão Fonte Luminosa para designar a 
fonte  monumental. As suas proporções quadra-
vam bem ao local e à largura da Alameda e a 
posi ção dava bem com a mole do IST, no seu topo 
poente.

Ao conjunto faltava contudo, na opinião de 
Adrião de Sequeira, aluno matriculado no pri-
meiro curso do IST, em 1911, e professor de-
cano, em 1961, aquando da celebração do cin-
quentenário da escola, um monumento em 
honra de Duarte Pacheco. Ele próprio respon-
sável, em 1949, pelo descerramento do busto de 
Bensaúde, falava então, expressando o sentir de 
professores e alunos. Pedia que fosse levantado  
um monumento que fizesse parte integrante deste  
conjunto do instituto e da Alameda Afonso Henri-
ques, que foi o ponto de partida duma Nova Lis-
boa que vemos crescer, dia a dia, na continuação do 
sonho  magnífico de Duarte Pacheco. 

Agora era o Técnico da Alameda. Da ligação 
à matriz do Arco do Cego, subsistiu o endereço  
postal na avenida Rovisco Pais; já a rua Sinel 
de Cordes, que integrava a toponímia republi-
cana da zona e bordejava a escadaria do lado 
nascente , foi rebatizada de Alves Redol. 

A mole do Técnico, um conjunto de sete pa-
vilhões de grande qualidade e abrangendo uma 
enorme área, constituem o primeiro campus uni-
versitário em Portugal. 

Norberto de Araújo, ao peregrinar por Lis-
boa acompanhado de Martins Barata, descreve  
o pavilhão central, o maior de todos: hall mais 
vasto e rico em construções modernas deste gé-
nero, não o há em Portugal. É todo em mármore , 
de vários tipos, com larga galeria em volta  no 
primeiro pavimento, e que se apoia sobre 16 co-
lunas quadrilobadas, de mármore colorido de 
Pêro Pinheiro e em que a cobertura , iluminante , 
é envidraçada. Depois as salas e gabinetes de 

professores e dos serviços administrativos, os 
salões, as salas de desenho e de construção ci-
vil além de uma esplanada, pátios ajardinados e 
amplos corredores revestidos de mármore. 

Em suma, todo o conjunto dispõe bem, num 
sentido, afinado, de arquitetura pedagógica (Araújo  
1938–39 p. 76).

Palácio do ensino da engenharia em Portu-
gal, suprimindo a escassez de equipamentos so-
ciais da capital, foi muitas vezes o recinto es-
colhido, e adequado, à realização de grandes 
eventos de relevo político, social ou cultural.

Exemplifica-se com alguns que tiveram lu-
gar nos 20 anos após a inauguração: exposi-
ções, Construção nas Colónias (1944), 15 Anos de 
Obras Públicas, 1932–1947 (1948), Átomos para 
a Paz (1956); reuniões internacionais, Reunião 
do Comité Jurídico da Organização da Avia-
ção Civil Internacional (1948), XVI Congres-
so Internacional de Geografia (1949), Congres-
so Internacional de História de Arte (1949), 
XX Congresso Luso-Espanhol para o Progresso  
das Ciências e Congresso Luso-Espanhol de 
Radiologia (1950), X Congresso Internacional  
de Medicina do Trabalho  (1951), 9ª Sessão 
do Conselho da OTAN (1952), 15º Congres-
so Internacional de Química  Pura e Aplicada 
(1956); ou encontros  nacionais, I Congresso da 
Marinha Mercante (1951), I Congresso Nacio-
nal da Juventude Universitária Católica (1953), 
I Congresso do Ensino de Engenharia em Por-
tugal (1961). Anualmente, realizavam-se con-
ferências, concertos, semanas culturais, saraus e 
baile de gala.

Outros cinco pavilhões são os de minas, de 
química, de física e de máquinas, de eletricidade 
e o das Oficinas de Instrumentos de Precisão, de 
serralharia e de carpintaria. 

A completar, num espaço gerido pela AE, 
um ginásio e uma piscina. 

Alguns anos depois é autorizada a explora-
ção das oficinas do IST por entidades particu-
lares, devendo o diretor do instituto propor, em 
cada caso, as condições de adjudicação.25 Quan-
to aos dois equipamentos desportivos referidos 
e aos serviços prestados pela AE deve o instituto  
muito do seu renome nos círculos estudantis lis-
boetas. 

Desde finais do século XIX que a ideia de 
vida saudável associada ao exercício físico e à 
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higiene se banalizara. Alfredo Bensaúde e ou-
tros da sua geração sempre a defenderam pen-
sando que a robustez física era condição para 
seguir com proveito a profissão de engenheiro . 
Tirando  consequências, em 1918, a comis-
são interna encarregada de elaborar o progra-
ma dos exames de admissão à primeira matrí-
cula pretende solicitar um médico à Repartição 
de Sanidade Escolar para implementar a exi-
gência de uma inspeção médica prévia ao ato 
de aceitação de matrícula. Mais realista, com a 
pneumónica bem presente, Valério Vilaça pro-
põe adiamento  por um ano e que se mantenha o 
tradicional atestado médico. Mas o médico es-
colar residente virá com o tempo e com utili-
dade reconhecida. Demonstra-o, em outubro de 
1931, a rapidez com que o CE, perante o pedi-
do de exoneração de dr. Tomás Gabriel Ribeiro, 
aprova para substituto no cargo e professor de 
educação física o dr. José Espadinha Rocheta .26 
Temos aqui em associação perfeita, a medicina 
e a educação física, tão cara às ideologias da Pri-
meira República e do Estado Novo. 

Era, pois, oferecido aos alunos da Boavista  
um embrião de exercício gimnodesportivo 
orientado por um professor com o vencimento 
suportado pelo orçamento do Estado. Porém, a 
comparação com os liceus projetados por Ven-
tura Terra e construídos na primeira década do 
século XX, que se distinguiam pelos amplos es-
paços destinados à prática desportiva, tornava 
mais premente a existência de uma instalação 
condigna numa escola de ensino superior. Aliás, 
a sua inexistência era constrangedora visto que 
a legislação desde há muito, pelo menos 1918, a 
contemplava. 

Aspiração diferida tanto que ainda em 1935 
a academia se lamentava por não haver no pa-
norama da Universidade de Lisboa um único  
court de ténis, uma única piscina, um único  
campo  de jogos. Parecemos ter esquecido que 
uma boa atividade mental tem a mais segura base 
numa boa atividade física dizia Manuel Valada-
res numa palestra, dirigida aos alunos da Facul-
dade de Ciências de Lisboa e publicada na re-
vista Técnica . Em breve este cenário vai mudar 
e, até à inauguração do Estádio Universitário, as 
instalações desportivas do instituto não vão ter 
rival à altura. 

Embora a utilização das instalações se es-
tendesse a outros públicos, o ritmo de progres-
são da prática gimnodesportiva no IST entre-
vê-se preferencialmente nos relatórios dos seus 
usufrutuários naturais, o Grupo Desportivo da 
AE. Através deles se conhece a diversidade de 
desportos oferecidos e se vê a lentidão inicial 
devida , quer às circunstâncias do tempo, quer 
também à demora na conclusão das obras e a 
erros de concepção verificados.

Por exemplo, referindo-se ao mau ano de 
1941–42, o Grupo Desportivo elenca uma sé-
rie de fragilidades em várias modalidades des-
portivas. Na natação faltou o aquecimento da 
piscina  que dependia das obras de aquecimento 
do IST; no hóquei em patins, a iluminação do 
ringue de patinagem, coisa impossível de conse-
guir com a proibição da compra de material elé-
trico nestes anos de guerra; no ténis e no tiro, 
igualmente por falta de material, houve redução 
de atividade. Mas, mais lamentável, o atletismo 
– a modalidade que é o melhor índice de uma 
AE – que dependia da remodelação do campo 
de jogos que, como está, é tão agradável à vista  
como pouco próprio para a prática do atletismo.27 
Igualmente pouco praticados por falta de insta-
lações, o futebol, o andebol, e o rugbi.

Outras atividades em espaço coberto com-
pensaram a falta de brilho das anteriores: a es-
grima, progrediu muito e, em 1947 o ginásio do 
IST pôde acolher o torneio luso-espanhol da 
modalidade; no vólei, tendo saído o seu funda-
dor, mantiveram-se os títulos; no xadrez, mos-
trou-se uma secção com pouca atividade interna  
mas brilhante externamente e na ginástica, com 
um aumento de frequência significativo, estu-
dava-se a possibilidade das aulas se inscreverem, 
oficialmente, em horas a ela destinadas e não 
apenas em horário pós-letivo. 

A direção do Grupo Desportivo da AEIST 
que se confessava impotente para solucionar o 
mais grave problema, o do campo de jogos, es-
perava, contudo, no decurso de 1943, resolvê-lo 
com a ajuda voluntária do eng. Almeida e Bri-
to que já tinha concluído um projeto com essa 
finalidade. Pela mesma altura, outro grupo da 
AEIST, a Secção Cultural, queixava-se de defi-
ciências no ginásio que dificultavam a realização 
de um ato, desta vez, não desportivo.
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O que a preocupava era o problema acústico. 
O espaço não tinha a qualidade desejável para 
uma utilização diferente da originalmente pen-
sada, mas que passara a ser encarada com natu-
ralidade – no caso, um concerto de música coral 
dirigido pelo maestro Ivo Cruz. Também neste 
caso, é nos recursos humanos internos que en-
contram a solução: Hidalgo Barata, colega do 
curso de engenharia eletrotécnica, após cálculo 
prévio, concluía que de uma sala, acusticamente  
disforme havia possibilidade de se chegar a re-
sultados quase satisfatórios.28 

Eram os acertos inevitáveis numa obra de di-
mensão extraordinária e que catapultou inevita-
velmente o seu autor para o primeiro plano da 
arquitetura portuguesa.

Porfírio Pardal Monteiro não era um desco-
nhecido. Dois anos mais velho do que Duarte  
Pacheco, tinha a preparação prática da sua ori-
gem familiar – canteiros e mestres de obras na 
região de Sintra e Mafra onde possuíam im-
portantes explorações de mármore que Porfírio 

utilizará largamente –, e a habilitação académi-
ca obtida com o curso superior de arquitetura 
da Escola de Belas Artes. Discípulo de Ventura 
Terra, em 1923, assinou o projeto para a cons-
trução da igreja da Missão Adventista do Sé-
timo Dia em Lisboa e, já nesse mesmo ano de 
1923, foi distinguido com o primeiro, de vá-
rios (1923, 1928, 1929, 1939 e 1940), prémios 
Valmor. Em 1928, quando trabalhava o grande 
projeto do Instituto Superior Técnico, foi inau-
gurada uma outra grande obra pública sua, a 
estação ferroviária do Cais do Sodré, que bem 
demonstra as habituais preocupações urbanas do 
arquiteto (Toussaint 1994 p. 266).

Nas décadas de 30 e 40, num universo de ar-
quitetos notabilíssimos, Pardal Monteiro ocu-
pou cargos de direção ou desempenhou funções 
consultivas em inúmeros conselhos, comissões, 
juntas nacionais. No mesmo período, empe-
nhou-se, em Portugal e no estrangeiro, nas or-
ganizações profissionais dos arquitetos e cola-
borou nas reformas de ensino das belas artes e 

Hóquei em patins.  
Fonte: Pasta avulsa no AAEIST.  
Fotografia: Miranda, data não determinada.
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do curso superior de arquitetura. O mesmo en-
volvimento em ciclos de palestras formativas 
para operários e numa aprofundada reflexão so-
bre o métier de arquiteto e a sua circunstância: a 
defesa da dignidade da profissão, a colaboração 
entre arquitetos e engenheiros, a luta por uma 
expressão nova na arquitetura contemporânea29. 
Na atividade – e profícua que ela foi (projetos, 
além dos citados, o do Instituto Nacional de Es-
tatística, estações marítimas da Rocha Conde  
de Óbidos e de Alcântara, ministério das Fi-
nanças, Banco de Portugal, Cidade Universitá-
ria, Instituto de Medicina Tropical, Laboratório  
Nacional de Engenharia Civil, igreja de Nossa 
Senhora de Fátima, seminários dos Olivais e de 
Almada) – sempre a concordância da expressão 
plástica e técnica da obra de arquitetura com os 
modernos processos e os novos materiais30.

Nesta listagem incompleta da obra de Pardal 
Monteiro, a que falta, por exemplo, a referên-
cia à co-autoria, com Leopoldo de Almeida , do 
monumento a António José de Almeida  inau-
gurado, em 1941, no Arco do Cego, é possível, 
considerando a proximidade geográfica  ou o 
destino dos edifícios, estabelecer alguma relação 
com a encomenda do Técnico. No plano  acadé-
mico, há ainda uma efeméride que liga o curri-
culum vitae de Monteiro ao do grande obreiro 
do IST, como o próprio arquiteto o considera.

Por auspiciosa coincidência, na sessão já re-
ferida do CE de 31 de junho de 1925, foram su-
cessivamente aprovadas duas propostas de con-
tratação de professores – uma apresentada pelo 
matemático Mira Fernandes, outra por Álvaro 
Machado – que vieram propiciar uma colabora-
ção destinada a grande sucesso. 

O primeiro proposto, espírito brilhantíssimo, 
que viria, como professor interino, encarregar-
-se da regência de matemáticas gerais, aliviando 
o mestre assoberbado pelo número desmesurado  
de alunos que frequentavam as suas cadeiras, era 
Duarte Pacheco engenheiro eletrotécnico pelo 
IST; o segundo, oriundo da Escola de Belas Ar-
tes, o arquiteto Porfírio Pardal Monteiro, pro-
movido a chefe de trabalhos por ser de boa jus-
tiça retribuir os bons serviços por si já prestados 
enquanto primeiro assistente da 15ª cadeira. 

Mas há uma outra coincidência temporal en-
tre os responsáveis pela administração direta da 
obra. Para ser justo, os operacionais do Técnico 

são os dois citados e José de Mascarenhas Pe-
droso Belard da Fonseca. No mesmo dia em que 
Duarte Pacheco passou a catedrático (tinham 
também a mesma idade), Belard da Fonseca foi 
proposto para professor interino das cadeiras de 
resistência de materiais e de estabilidade e pon-
tes.31 

Eram as cadeiras do professor António Vi-
cente Ferreira e era um setor com créditos tão 
firmados que Bensaúde não recrutara nenhum 
estrangeiro para o curso de civil. A qualidade 
dos profissionais portugueses resistia, mesmo 
num período, finais de 1920, em que se experi-
mentavam novos sistemas de edificação e novos 
materiais. Materiais com incidência na estrutu-
ra da obra e condicionantes da própria expres-
são plástica (cf. Quintela 1986).

Belard da Fonseca foi o responsável pela 
parte  estrutural dos edifícios e o engenheiro 
português que nacionalizou o nome do recente 
material de construção, o beton. Em dezembro 
de 1930, avalizado por parecer de Vicente Fer-
reira, Francisco Henriques e Raul Mendonça, o 
Conselho requereu ao governo a sua nomeação 
para professor ordinário. 

Duarte Pacheco, que reagira mal à ideia de 
anexar logo no princípio, em 1927, o nome do 
arquiteto Pardal Monteiro à comissão executiva  
das obras, em breve se deixou conquistar pelo 
talento do então chefe de trabalhos práticos do 
IST e, quando regressou à direção da escola, em 
1936, depois da primeira experiência ministerial 
nas Obras Públicas, vai apadrinhar a sua pro-
gressão na carreira académica.

Naquele ano, em novembro, foi proposto no 
CE que o ainda chefe de trabalhos se encarre-
gasse interinamente da regência da cadeira de 
arquitetura e que logo de seguida fosse consi-
derada a hipótese do seu provimento efetivo32. 
A decisão a tomar requeria prudência, pois en-
volvia outras vagas e uma cadeira afim, parte da 
geometria descritiva a atribuir a Ferreira de Al-
meida. Perante provável suscetibilidade de civil, 
o diretor defendeu que se deveria aguardar que 
Pardal Monteiro apresentasse, já como interino, 
o programa da cadeira para apreciação da co-
missão pedagógica do curso ou de uma comis-
são especial de três professores. Por si, Pacheco  
tinha a convicção de que dado o merecimento no-
tável do referido arquiteto, esse programa virá a 
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merecer plena aprovação e que CE deliberaria a 
sua nomeação como professor ordinário.33

O beneplácito de Duarte Pacheco não era 
despiciendo. A intervenção pessoal dos dirigen-
tes nos rumos da arquitetura e do urbanismo era 
relevante nos anos 30. Ainda o era na década se-
guinte, se bem que, então, a burocracia já ten-
desse a prevalecer sobre a política iluminada ca-
racterística da atuação de Pacheco ou Ferro (Portas 
1982 p. 40).

Entretanto, desde 1927, com as primeiras es-
cavações e movimentos de terras, até 1941, em 
que se dá por concluída a obra contratualiza-
da com Pardal Monteiro, dispendeu-se a quan-
tia de 27.963.108$48.34 Quanto às receitas que 
permitiram levá-las a bom porto, uma, a ven-
da de ervas, ainda proveio dos famosos terrenos 

agrícolas do Arco do Cego. Outras, foram, 4800 
contos da CGD, 4600 da venda de terrenos e 
730 do orçamento do Estado. Cobriram os cer-
ca de 6000 contos de obras efetuadas neste pe-
ríodo e a amortização de cerca de 3600 contos à 
entidade bancária financiadora.35

Em final de 1942, o arquiteto ainda foi en-
carregue da direção artística dos jardins do IST 
mas, coincidindo com a entrada num período 
em que os orçamentos são mais reduzidos, as 
realizações mais modestas e em que as obras de 
arte da engenharia ganham protagonismo sobre 
as obras de arte da arquitetura,36 as relações entre 
os dois homens também se deterioraram.

Vai aproximá-los um mesmo destino trágico : 
Duarte Pacheco morre, em 1943, num desastre  
de automóvel no Alentejo; Pardal Monteiro 
suicida-se em 1957, em Lisboa.

A hora dos engenheiros

Duarte Pacheco, o protagonista desta saga, deve 
o começo da sua carreira fulgurante  às circuns-
tâncias que rodearam a luta e o triunfo dos es-
tudantes do ensino superior técnico pela digni-
ficação do título da profissão escolhida.37 

O ano letivo de 1925–1926, um ano horrível 
de sobrecarga de trabalho que extenuou o di-
retor Ferrugento Gonçalves, permitiu-lhe reve-
lar as qualidades de dirigente e de organizador 
que depois evidenciou ao longo das duas déca-
das cruciais para a afirmação do papel do enge-
nheiro na organização social moderna. Abrindo 
caminho à eleição de Duarte Pacheco para dire-
tor do IST, Ferrugento Gonçalves, que se quei-
xava de já nem conseguir ir dar as suas aulas à 
Naval e de não recuperar do esgotamento mes-
mo com duas licenças entretanto gozadas, reco-
nheceu, com os seus pares do CE, que a solu-
ção dos problemas exige uma ação contínua e uma 
orientação persistente e que quem começa deve con-
tinuar.38

Preveniam-se, portanto, as sequelas, mesmo 
após uma batalha ganha. O problema do ensi-
no técnico em Portugal continuava na ordem do 
dia e outras instâncias discutiam-no recorrendo , 
inclusivamente, à competência de professores 
do IST.39

Com efeito, a legislação que, em 1926, defi-
niu o modo de obter o título de engenheiro e as 

sanções a aplicar aos que cometessem infrações 
na parte relativa ao uso de títulos, não encerrara  
o processo. Este arrastou-se, por muito tempo, 
nos fóruns próprios e, por muito mais tempo 
ainda, na mentalidade coletiva. A hora dos enge-
nheiros – para usar a expressão colhida de uma
rubrica habitual da revista da AEIST, Do Mundo  
Técnico, que, por sua vez a transcreve de uma 
conferência proferida, em 1935, pelo decano da 
Faculdade de Ciências Exatas de Buenos Aires 
– 40 só irá soar na década de 40. Até lá, a questão 
discute-se nas Américas e na Europa. Nesta, já 
em 1926, no auge da greve dos alunos, Charles 
Lepierre informara que em França estava tam-
bém aberta a questão da proteção ao uso do tí-
tulo e, ainda em maio de 1934, em Barcelona, o 
4º Congresso Internacional de Ensino Técnico, 
que se centrou sobre os diplomados pelo ensino  
técnico superior, aprovou uma resolução justa-
mente sobre o mesmo. A bem dizer, ainda na 
viragem do milénio a questão não está comple-
tamente esclarecida, mas isso é outro horizonte 
que não vem agora ao caso.

Em Portugal, duas idiossincrasias nacio-
nais – a sobrevalorização da cultura humanis-
ta e do trabalho intelectual versus cultura téc-
nica e trabalho manual e o gosto por formas de 
tratamento de deferência – vão continuar a ali-
mentar e a dar dramatismo à pretensão, mesmo 
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após o decreto governamental ter satisfeito os 
estudantes em greve e ter reservado às faculda-
des técnicas o direito ao uso do título de enge-
nheiro, disputado pelos diplomados dos institu-
tos industriais.

Estava definido quem podia usar aquela de-
signação profissional, faltava agora garantir o 
como usá-la socialmente. Era o que insinuava, 
ainda em 1929, José Queiroz Vaz Guedes um 
dos participantes nas greves de 1925 e o pri-
meiro diretor da revista da AE – os engenheiros  
estão, afinal, longe do apogeu que o futuro lhes re-
serva. Conquistado o estatuto jurídico faltava a 
consagração social, o reconhecimento público, o 
status. 

Neste combate os estudantes não estão sós. 
Uma das vozes que se ergueu com maior vee-
mência, foi a de J. E. Dias Costa, decano dos en-
genheiros químicos e membro da AECP (Costa 
J E 1928 p. 238–248). Fora um dos antigos alu-
nos do IST, no tempo da atmosfera candente da 
Grande Guerra, sobre quem recaiu a responsabi-
lidade de combater a indiferença e até a hosti-
lidade com que a sociedade recebeu o instituto. 
Muito participativo, colaborou no primeiro nú-
mero da revista da AE, Técnica Industrial. 

Confessa que no seu percurso pessoal sem-
pre se preparou para vencer e não se submeter a 
um mísero emprego subalterno ou burocrático. 
Apela, pois, a que, num momento em que a hora 
era dos fortes e em que ter um título prestigiado 
trazia vantagens morais mas também, um valor 
fiduciário indeterminado associado, toda a classe 
calculasse friamente a ação a desenvolver para 
defender as conquistas obtidas. Se, graças ao sa-
crifício dos estudantes, que tinham perdido um 
ano para galgar aquele desnível social, a classe dos 
engenheiros fora provida dum título definido 
na jurisprudência e consagrado no elevado ní-
vel social dos títulos universitários,41 chegara a 
hora de forçar a normalização do seu uso, nos 
diplomas do Estado e nas leis de cortesia da so-
ciedade.

Explica que os graus universitários foram 
sempre tidos como dignidades, como uma de-
nominação honorífica, como qualificativos aris-
tocráticos e não como habilitações profissionais 
e que não havia nenhuma disposição que ex-
cluísse o título de engenheiro das prerrogativas 
que pertenciam aos outros títulos universitários. 

O Estado republicano tinha abolido a nobreza , 
mas substituiu-a pelo conjunto dos melhores 
valores nacionais. A esta elite reconheceu os tí-
tulos de bacharel, licenciado e doutor, subme-
tendo-se ele próprio ao cumprimento das anti-
gas leis relativas ao tratamento distinto. 

Em Portugal, argumenta com pragmatismo, 
em que é de antigo estilo e uso corrente tratarem-
se por ele todas as pessoas dotadas de um título, a 
primeira manifestação de respeito por um indiví-
duo é a transformação do nome do seu cargo público 
ou profissão em título. Este uso da gente portuguesa  
não deriva de interesses pecuniários ou mate-
riais e não é vaidade, mas brio, dever de honra  
e sentimento da própria dignidade moral. E 
numa época em que a fachada é quase tudo, 
numa época febril que nada aprofunda, consta-
tava que o prestígio alcançado pelos mais distin-
tos engenheiros não ultrapassava, para o grosso 
da população, um qualquer jovem bacharel, ape-
nas saído da faculdade, mas já provido do títu-
lo de doutor.

Entre nós, ser-se só sr. Fulano (e cita Eça) é 
uma vergonha social e os possuidores de títulos 
tomam-no como impertinência e não toleram 
essa omissão nas formas de tratamento. Não 
serem os engenheiros chamados pelo seu títu-
lo equivalia a remetê-los para a massa anónima, 
para os planos inferiores da hierarquia social, 
com efeitos graves na valorização pecuniária  da 
profissão. 

A irritação de Dias Costa vinha-lhe de o 
Diá rio do Governo ignorar sistematicamente 
o título legítimo dos engenheiros. Sendo ape-
nas referido como emprego público, na aceção 
de profissão, e não incorporado no nome civil e 
antecedendo-o, o efeito útil da legislação publi-
cada ficara inutilizado. Também os jornais fa-
ziam letra morta dos decretos e referiam-se-
lhes como engº senhor F. ou, outras vezes, mais 
simplesmente ainda, o Sr. F.

No limite, é uma notícia no Diário de Notí-
cias, a propósito de sessão solene no IST, com a 
presença do presidente da República para inau-
gurar a exposição de um monumental projeto 
de irrigação muito honroso para a engenharia 
portuguesa, que acabou por o pôr fora de si. E 
relata o caso: 
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 – Aquele periódico consagrou duas co-
lunas a essa solenidade e, às tantas, in-
formou os seus leitores de que o Senhor 
Pacheco se levantou para discursar,  
!O Senhor Pacheco!... 
[Esse jornal que nunca se esquece de 
um título] 
Só para o Diretor do Instituto Supe-
rior Técnico, da Faculdade de Enge-
nharia de Lisboa, não há uma defe-
rência condigna da sua elevada posição 
social. Não há para ele o mafarrico 
dum titulozinho de Engenheiro. 
!É o Senhor Pacheco!... 
Nem mais. Nem menos. 
(Costa, J E 1928 p. 244).

O desconforto sentido com a dificuldade da 
sociedade portuguesa em incorporar no seu có-
digo de distinção a designação de engenheiro 
ainda, em 1944, era referido por Ferreira Dias. 
Num outro contexto e já com as questões de de-
fesa da classe na alçada da Ordem dos Enge-
nheiros, continuava a explicá-lo com o desdém 
de Aristóteles pelas artes mecânicas e com o âm-
bito muito limitado que, por atavismo, a cultura  
técnica tinha entre nós (Dias 1944 p. 976)42.

Mas, e o instituto, na sua face mais institucio-
nal – o CE – e para além da preocupação com a 
dignidade da escola e o prestígio social dos seus 
diplomados? Qual foi o tempo e a intensida-
de de reação do CE, considerando que com a 
república se reforçara a importância dos recur-
sos culturais (neste caso a posse de um diploma 
de ensino superior) como uma das condição de 
acesso aos cargos dirigentes e, para muitos dos 
alunos do instituto, o único recurso convertível 
em bens económicos (Grácio 1998 p. 87).

Os membros do CE e a direção do IST go-
zavam pessoalmente de uma consideração e dis-
tinção social a que o título de engenheiro nada 
acrescentava e, em rigor, na era de Bensaúde, os 
primeiros diretores, com consulados longos, não 
o seriam ou pelo menos não o usavam.

Alfredo Bensaúde vinha da universidade 
alemã e pertencia-lhe o título de doutor. Em 
Ferru gento Gonçalves prevalecia o seu título 
de general (Ferreira Dias bem se lembrava da 
sua farda de militar enquanto professor na Boa- 
vista …) (Dias 1963 p. 299), apesar do curso na 

Escola do Exército lhe dar direito ao reconheci-
mento da qualidade de engenheiro e de ter sido 
aluno do Técnico e, nessa qualidade, assinado 
artigos na Técnica Industrial. Caetano Beirão da 
Veiga era homem da contabilidade e das finan-
ças mais referido como professor e diretor do 
Instituto Superior de Comércio.

Aliás, um exercício interessante é a observa-
ção da lista das habilitações académicas do cor-
po docente do IST elaborada por Bensaúde, em 
1922 (Bensaúde 1922 p. 139).

Dos 27 professores com assento no CE, ele 
próprio é doutor, pela Universidade de Göttin-
gen, assim como outros 4 professores. 

Destes 5, 3 são estrangeiros e só 1 adquiriu o 
título em Coimbra. 

Há depois 14 elementos classificados de en-
genheiro. 

8 deles adquiriram o título em escolas es-
trangeiras, 5 na Escola do Exército e 1 no anti-
go Instituto Industrial e Comercial de Lisboa. 

Seguem-se os diplomados, 1 pela Escola Po-
litécnica, 1 pela Escola do Exército, e 3 pelo 
IICL (dos quais 1 foi, apenas, antigo discípulo). 

Há ainda mais 3 professores com outras for-
mações: 1 médico, 1 arquiteto e 1 licenciado em 
direito. 

Habilitações académicas diferentes, compe-
tências profissionais e pedagógicas consideradas 
equivalentes para o efeito.

Todos estes elementos do Conselho, co-op-
tados na sociedade civil ou herdados de institui-
ções do tempo da monarquia, estavam bem in-
seridos em ambientes sociais prestigiados onde 
as formas comuns de tratamento eram prefe-
rencialmente senhor e vossa excelência. 

Senhor era a forma digna dos parlamenta-
res da monarquia e da república se tratarem e, 
por arrastamento, também para os membros do 
governo havia parcimónia na utilização de de-
signações profissionais ou académicas e abuso 
na de excelência. Aconteceu assim com os pro-
fessores do Técnico que foram ministros quan-
do não tinham direito ao título concedido pela 
universidade. É, por exemplo, o caso do senhor 
Vicente  Ferreira, em 1921.

Era também nesses termos que a redação da 
revista da AEIST se dirigia, em 1926, ao recém 
eleito presidente da AEIST, José da Veiga Lima, 
felicitando S. Exª pela justa homenagem, etc., ou 
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que noticia que sua excelência (o próprio dire-
tor da revista) partiu para férias acompanhado 
de sua mãe, ou, ainda nos inícios dos anos 40, 
o velho prof. António Vicente Ferreira dirigin-
do-se à direção da AE que lhe solicitara colabo-
ração. Mesmo em 1960, o diretor Luís de Al-
meida Alves referia com o maior respeito um 
trabalho da primeira professora no IST, Senhora  
Assistente Engª D. Isabel Gago. São formas so-
breviventes de um tempo em que, nos códigos 
de linguagem das elites, o título profissional não 
ofuscava os antigos termos de deferência mui-
to dignificados. Simultaneamente denotavam a 
educação superior de quem os utilizava.

Mas os alunos que chegaram ao ensino técni-
co superior depois da proclamação da república 
não gozavam, na sua maioria, da consideração 
social desejável a um novo pessoal dirigente.43. 
Faltando-lhes o prestígio de um nome ou da ri-
queza, tentavam impor como a fonte dominante  
do poder a detenção de património cultural, na 
sua expressão escolar mais prestigiosa (Grácio 
1998 p. 87 e segs). Esta é a chave para a compre-
ensão da importância globalmente atribuída ao 
ensino superior pelo novo poder; foi essa a ima-
gem de marca da república que, aliás, foi bem 
compreendida, e correspondida pela procura.

A hipertrofia do ensino superior, em que se 
integra o ensino da engenharia, é uma dimen-
são do meritocratismo republicano de fundamento 
escolar (Grácio 1998). 

Nas primorosas atas do CE, João Correia 
da Silva, o secretário que as redige entre 1918 
e 1942, não sentindo pressão dos seus supe-
riores hierárquicos, só lentamente se habitua à 
nova terminologia. Mesmo depois de 1926, os 
nomes  dos professores presentes são precedidos  
da indicação de senhor e, um grupo minoritário, 
de doutor. Nos inícios do instituto, são apenas 
Bensaúde, os professores estrangeiros e poucos 
mais que vinham da universidade (Mira Fer-
nandes, Lino Neto…). 

Nas atas escreve-se pela primeira vez professor  
engenheiro Mendes Leal em março de 192944 mas, 
a intitulação para a generalidade dos vogais, só 
se torna de uso corrente a partir de novembro 
de 1930. Quanto a Sª Exc.ª o Diretor professor 
Duarte  Pacheco é, pela primeira vez, também 
engenheiro, a 5 de dezembro de 1929.

Este aparente alheamento não deixa de ser 
sentido pelos estudantes que num artigo, assi-
nado por Castro Cabrita sobre as exposições de 
trabalhos no final do ano escolar de 1925, assi-
nala que, enquanto se movia lá fora uma cam-
panha surda de descrédito do IST e os pode-
res públicos estimulavam o comodismo de um 
curso menos longo e mais fácil, o CE do IST, 
por carência de uma atitude enérgica, chegava 
a desamparar a mais legítima aspiração dos seus 
alunos, a intangibilidade do seu título de enge-
nheiros (Técnica, dez. 1925, p. 43) É ele mes-
mo, então diretor da revista, que em fevereiro de 
1927 assina os seus artigos como engº Castro  
Cabrita.

São aspetos exteriores e superficiais da ques-
tão mas que, ainda hoje, marcam negativamente  
as famílias e condicionam os estudantes nas 
suas opções escolares. Mas mesmo na essência 
das coisas, que remetem para a constituição dos 
engenheiros como grupo profissional e o ensino 
da engenharia na definição do engenheiro, há 
algum constrangimento do CE quando a qua-
lidade de professor do IST pode conflituar com 
a de professor do Instituto Industrial de Lisboa.

Aconteceu, em março de 1922, quando a 
AE se movimentou contra previsíveis prejuí-
zos acarretados pela confusão entre engenheiros 
pelo Instituto Industrial de Lisboa e engenheiros 
pelo Instituto Superior Técnico e pediu que o CE 
do IST procurasse, junto do CE do IIL e das 
instâncias oficiais, evitar que essa nomenclatura 
fosse adotada. A delicadeza do assunto residia 
no facto do presidente do CE do IIL Francisco  
Maria Henriques, que ponderava a hipótese en-
genheiros auxiliares para os alunos do seu insti-
tuto, ser um vogal do CE do IST45. Ou depois 
em julho46, quando a AEIST pede providên-
cias contra o projeto de lei que confere a alguns 
oficiais de artilharia o diploma de engenheiros 
químico industrial e é Vicente Ferreira, forma-
do em engenharia na antiga Escola do Exército 
e professor da mesma, que faz parte da comissão 
encarregue pelo CE de se opor ao projeto, no-
meadamente quando se tratar do caso no par-
lamento. 

Castro Cabrita não teria razão. Nem Dias 
Costa, que também o insinua, ao lembrar o 
fracasso do IST quando, anos antes, não ti-
nha conseguido evitar a concessão do título aos 
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condutores de obras públicas. Apesar dos me-
lindres referidos, o CE, sem que esses esforços 
tivessem  sido compensados, empenhara-se a fa-
vor dos seus alunos – e afinal, o IST não fora 
criado com o intuito mesmo de fornecer ao país 
engenheiros? No auge da greve académica, a 6 
de fevereiro de 1926, perante mais uma propos-
ta de representação ao congresso, o ceticismo do 
Conselho (parecia-lhe inútil a diligência quan-
do já tinha feito duas representações sem êxito) 
foi quebrado por Mira Fernandes. Este declara-
va--se confiante no trabalho desenvolvido por 
uma comissão parlamentar nomeada para estu-
dar o assunto e que tinha a vantagem de não ter 
representantes de todas as escolas que tinham 
reclamações pendentes.

Mais se empenhou o Conselho em 1932, 
e novamente sem consequências, quando lhe 
foi pedido parecer sobre um outro projeto de 
decreto  regulamentando a profissão de enge-
nheiro. A incumbência, que transcendia agora a 
questão do uso legal e do uso social de um título, 
provocou grande discussão e conduziu à consti-
tuição de uma comissão com representantes de 
cada um dos cursos: Francisco Henriques, de ci-
vil; Herculano de Carvalho, de química; Ferrei-
ra Dias, de eletricidade; Mendes Leal, de mecâ-
nica e Amílcar de Jesus, de minas. O parecer é,  
20 dias depois, apresentado, aprovado e, os man-
datados louvados pelo alto valor do seu trabalho.47 
Porém, em dezembro do ano seguinte, Ferreira 
Dias informa os colegas de que a AECP anda-
va, ainda, estudando um projeto de regulamen-
tação do exercício da profissão… Foi indigitado 
delegado do IST na associação.48 

Em 1947, no CE Ferreira Dias retomou o 
assunto.49 Pedia ao colega, prof. Belard da Fon-
seca, então presidente da Ordem dos Engenhei-
ros, que insistisse por uma rápida regulamenta-
ção da profissão. O interpelado esperava que a 
ordem, concluído o processo, o viesse a apresen-
tar em breve, no Congresso de Engenharia, a re-
alizar no Porto.

Nem essa sede encerra o debate sobre o tí-
tulo profissional. Recorrentemente volta por-
que o vocábulo cobre situações diferentes na 
cultura  europeia e noutros continentes e por-
que também não há um entendimento unívoco 
sobre o significado da palavra engenharia. Por 
exemplo, ainda em 1980, no grande congresso 

comemorativo do cinquentenário da UTL, rea-
lizado no IST, se colocou novamente a questão 
da justificação da correspondência rígida entre 
grau académico e categoria profissional a pro-
pósito do enquadramento do ensino superior 
politécnico50 e, mais próximo, com o ónus para 
a ordem, a propósito do reconhecimento de ha-
bilitações obtidas em cursos de engenharia re-
centes.

Voltando atrás, ao primeiro quartel do sécu-
lo XX, e a ser verdade que o título é o timbre da 
contrastaria social portuguesa (Costa, J E 1928 
p. 244), a crise académica de 1925–26 represen-
tou um salto qualitativo na ascensão dos enge-
nheiros no país e, também, na sua visibilidade 
no campo mais vasto da cultura, nomeadamente  
na literatura e na política.

Fernando Pessoa, algures nos começos  da 
Grande Guerra, descobre um discípulo a 
Alberto  Caeiro, esse poeta bucólico que inven-
tara (conta ele, sempre atento ao calendário) no 
dia 8 de março de 1914. O discípulo, um indi-
víduo que lhe surgiu impetuosamente, era o en-
genheiro naval Álvaro de Campos: Num jato, e 
à máquina de escrever, sem interrupção nem emen-
da, surgiu a Ode Triunfal de Álvaro de Campos – 
a Ode com esse nome e o homem com o nome que 
tem.51 

Álvaro de Campos nasceu em Tavira, a 15 de 
outubro de 1890 e, feito o horóscopo, parece 
que por volta da uma e meia da tarde. (A ana-
logia com Duarte Pacheco seria engraçada mas 
é falsa, pela data precoce da invenção do poeta). 
Aprendeu latim com um tio avô beirão que era 
padre e lhe instilou um certo amor às coisas clássi-
cas, frequentou normalmente o liceu em Portu-
gal e, por pequena diferença, não cursou o IST. 
Estudou engenharia mecânica e depois naval 
em Glasgow, visitou a Irlanda e o Oriente. Em 
1919, veio de férias a Lisboa quando trabalha-
va como engenheiro naval na firma Forsythe em 
Newcastle. Regressado ao país, em data incerta , 
teve, provavelmente, de pedir ao IST equivalên-
cia das suas habilitações, já que foi nomeado di-
retor das Obras Públicas de Bragança e, em se-
guida, destacado para estudar o troço da estrada 
de Guimarães à Lixa (que depois foi toda alterada 
por um reles condutor.)52 Influenciado pelos futu-
ristas louva a civilização moderna, o progresso e 
a técnica triunfantes.
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Álvaro de Campos, mesmo fingindo (sou um 
técnico, mas tenho técnica só dentro da técnica), é 
protótipo de um tipo social. 

Fisicamente era forte e um pouco dandy, 
cumpria a moda; gostava de ter crenças e di-
nheiro; frequentava com os pares conferências 
da especialidade, era o engenheiro, o civilizado, 
o educado no estrangeiro. Era um homem da 
técnica mas com um fundo de humanidades.

Em 1933, descreve o seu quotidiano:

Traço, sozinho, no meu cubículo de 
engenheiro, o plano, 
Firmo o projeto, aqui isolado, (…) 
Ao lado, acompanhamento banal-
mente sinistro, 
O tique-taque estalado das máquinas 
de escrever 
(Fernando Pessoa, 1983, p. 323).

Com a morte do criador, final de 1935, a cria-
tura esvaeceu-se. Mas esse é o tempo de uma vi-
ragem significativa na política educativa do Es-
tado Novo e o do começo de uma fase que se 
estende até quase a meio do século.

No início de 1936, Carneiro Pacheco assu-
mira a pasta da Instrução Pública que tutelava 
o IST e, em abril, estabelecia as bases da orga-
nização do ministério. Passava a designar-se de 
ministério da Educação Nacional, adequando-
-se o nome ao novo entendimento do papel e da 
finalidade da escola. Reforma particularmente  
virada para os ensinos primário e secundário 
é aqui trazida pelo que a linguagem utilizada 
mostra da importância adquirida pela instrução  
técnica e pelos principais frutos dessa mesma 
– os engenheiros – nas representações mentais 
dos portugueses (Monteiro 2008 p. 256).

A terminologia tem paternidade e data de 
nascimento: o chefe do Governo e ministro das 
Finanças Oliveira Salazar, no discurso de 28 de 
janeiro de 1934 dirigido à academia nacionalista  
integrada na Associação Escolar Vanguarda 
(Salazar 1961 p. 306).

Foi um discurso em que caracterizou a esco-
la como a sagrada oficina das almas, sobretudo  a 
Universidade, a fábrica espiritual portuguesa, que 
há-de educar os homens para governarem e serem 

governados, e fazer a própria ciência do governo 
(Ibidem).

Estava dado o mote, em breve, os educadores 
serão os engenheiros das almas (Monteiro 2008 
p.  259) ou os engenheiros do espírito. A oficina, 
a fábrica, os engenheiros … – apesar de, ou por 
causa de, sagrada, espiritual, e das almas – de-
nunciam um tempo em que estas denominações 
gozavam de estima social. Na década de 1930, 
o engenheiro tinha claramente deixado de ser 
uma criatura anónima como receara Dias Costa. 
As metáforas assim o atestam.

Com efeito, para o Técnico, a atribuição às 
faculdades de engenharia da concessão do grau 
de licenciado e do respetivo diploma (decreto 
nº 11988) e, poucos anos volvidos, a conclusão 
do complexo escolar, representaram uma pro-
jeção inegável com tradução no plano do sim-
bólico. Os seus alunos passaram a usufruir, si-
multaneamente, das mordomias reservadas aos 
estudantes universitários, pressuposto do seu 
estatuto futuro, e dos constrangimentos sociais 
correspondentes – serviços e tratamento de dis-
tinção dentro da própria escola, baile de gala de 
finalistas, submissão ao dress code do casaco e da 
gravata, relacionamento cerimonioso e distante  
com as colegas que passaram a frequentar o ins-
tituto.

Por seu lado, a evolução da política econó-
mica num sentido mais industrialista contri-
buiu também para um maior apreço pela cultura 
técnica  e, por simpatia, pelos técnicos superiores 
da produção e pelas escolas superiores técnicas. 
Assim, as décadas de transição de 1930 – 40 do 
século XX são anos de afirmação do engenheiro, 
da engenharia portuguesa e da escola de enge-
nharia de Lisboa. Foram-no ainda mais quan-
do a eletricidade e a indústria lograram posição 
de vanguarda.
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Cuidados especialíssimos à formação de engenheiros e cientistas

Por ocasião da morte de Alfredo Bensaúde, em 
1941, os testemunhos dos que refletiram sobre 
a sua obra e o seu legado salientaram a reper-
cussão que teve no ensino da engenharia e na 
melhoria da economia nacional o amor pela ação 
que incutiu no instituto enquanto  o orientou 
(Carvalho, J H 1941, p. 122). 

A nova estrutura de ensino, assente no con-
tato dos alunos com a realidade e na consagra-
ção do valor dos trabalhos práticos – os homens 
de fato de ganga – foi o melhor da sua herança 
e imprimiu carácter indelével à escola (Carva-
lho, J H 1941 p. 225).

No plano curricular e regulamentar, a refor-
ma de 1921 permanecia adequada em 1940, ou 
pelo menos não se conseguia uma melhor que a 
substituísse e vai estar em vigor por mais uma 
década e meia. No plano estatutário, o instituto  
fazia agora parte da Universidade Técnica que 
agregara as escolas superiores que não tinham 
sido integradas na Universidade de Lisboa, após 
a proclamação da república. No plano da articu-
lação entre os dois corpos constitutivos  da co-
munidade universitária – alunos e professores  
com sua hierarquia académica e funcional  – a 
harmonia e a colaboração superavam interna-
mente as divergências no que ao ensino e à for-
mação técnica dos alunos dizia respeito. Nesta 
fase, até à década de 60, as tensões, ou mes-
mo a oposição nos momentos fulcrais em que 
o movimento estudantil engrossou, incidiram 
principalmente sobre aspetos da organização do 
ensino imputados ao ministério da Educação. 
Mesmo quando o ministro (Francisco  Leite  
Pinto) era um prestigiado professor do instituto , 
as razões da agitação relacionaram-se, como 
sempre, quando marcadamente académicas , 
com a questão da autonomia. 

A integração na universidade fora dolorosa  
para aqueles que tinham desenvolvido a sua vida 
profissional na mística da autonomia inculcada 
na escola. No Conselho não queriam acreditar 
que esta nova realidade acabasse por se impor.

Diga-se, em abono da verdade, que também 
não tinham sido recebidos com agrado os de-
cretos 13717 e 13718, de junho de 1927, com o 

projeto de transferência do ensino técnico para o 
ministério da Instrução. Nos dois anos seguintes 
sucederam-se as representações enviadas  salien-
tando as desvantagens da medida e a formação 
de uma frente comum de protesto constituída 
pelos três institutos superiores técnicos, o Insti-
tuto Superior de Comércio, o Instituto Superior 
de Agronomia e o IST. Perante a intransigência 
governamental, não perderam a face aprovan-
do uma moção protestando por não terem sido 
atendidas as suas representações.53 

Depois os acontecimentos precipitaram-se. 
Numa sessão de outubro de 193054, o CE foi 
informado pelo presidente, Duarte Pacheco, 
de que fora chamado ao ministro da Instrução 
que lhe comunicara o projeto de criação de uma 
Universidade Técnica em Lisboa. Quase todos 
os vogais presentes (Aboim Inglês, Adrião de 
Sequeira, Fleury, Apolinário, Ferrugento Gon-
çalves, Mendes Leal, Vilaça, Amilcar de Jesus, 
Ferreira Dias, coronel Pereira Gonçalves, Le-
pierre, Raul de Mendonça, Francisco Henri-
ques e Beirão da Veiga) se pronunciaram e, por 
unanimidade, aprovaram um voto de completa  
discordância. 

Muitos anos depois, um reitor da UTL his-
toria as razões deste descontentamento (Lopes 
1986 p. 5). 

A integração de escolas sob tutela de minis-
térios da área económica, numa universidade  
dependente do ministério da Educação, foi en-
carada com reservas assentes em preocupações 
compreensíveis de perda da autonomia relativa 
que possuíam nos ministérios a que se encon-
travam ligados. No entanto, defendia, desta in-
tegração tinha resultado uma orgânica  descen-
tralizada de funcionamento, com larga margem  
de autonomia pedagógica, científica, adminis-
trativa e financeira face à reitoria, que não cer-
ceara a adoção de formas diversificadas de vida 
e de atuação.

No momento da fundação não havia argu-
mentos convincentes e o CE deliberou que todo 
o corpo docente do IST se dirigisse ao minis-
tro e ao presidente do ministério a fim de lhes 
pedir que não seja alterada a situação do IST. 
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Beirão da Veiga, concordando com a diligência, 
não se associou por fazer parte do professora-
do do Instituto Superior de Comércio que ti-
nha outra  posição.

Um mês depois, 25 de novembro55, na ordem 
do dia em discussão, criação da Universidade  
Técnica de Lisboa, Duarte Pacheco não conside-
rou necessárias as audiências, dado os pontos de 
vista do presidente do ministério indicarem que 
o projeto não teria seguimento. 

Porém, a situação começou a ficar confu-
sa e, perante a contradição de um diretor geral 
do Ensino Técnico que o convocou para infor-
mar da aprovação do decreto em Conselho de 
Ministros e, dois dias depois, da marcação da 
audiência anteriormente pedida ao ministro da 
Instrução (com a justificação de ainda faltarem 
assinaturas de membros do governo) o diretor 
pergunta ao Conselho qual a atitude a tomar. 

Os vogais, à exceção de Lino Neto e Beirão  da 
Veiga, embaraçados na sua dupla pertença aca-
démica, prontificaram-se a votar uma propos-
ta do general Norton de Matos para que todo o 
corpo docente comparecesse na audiência  mar-
cada pelo ministro e aí manifestasse a sua inteira  
discordância e, no caso de, como parecia, se tra-
tar de um facto consumado, então que se lavre 
por escrito como simples manifestação de opinião, o 
protesto respeitoso deste instituto, dando-se-lhe toda 
a publicidade que for possível.

Há quem, como Beirão da Veiga, estivesse 
disposto a pedir, a título pessoal, a demissão  de 
professor do IST e há quem, como Lino Neto, 
procurasse conciliar. Parecia-lhe a autonomia 
do IST uma condição imprescindível da sua 
missão pedagógica mas, no que se referia à cria-
ção da UTL, havia que esperar e confirmar se o 
seu funcionamento afetava de algum modo essa 
autonomia. Na realidade, argumenta, na secção 
técnica do Conselho Superior de Instrução Pú-
blica as escolas superiores que se dizem com-
preendidas na UTL funcionam conjuntamente , 
tendo já resolvido por unanimidade assuntos 
comuns, como o do regulamento dos concursos  
para provimento de vagas dos professores ou o 
da colação de graus académicos, sem que nin-
guém tivesse visto nisso qualquer limitação à 
autonomia das escolas. Lino Neto advogava 
que a criação de um bloco técnico servia melhor 
as necessidades do país do que a dispersão de 

esforços, e que seria melhor que se visse onde é 
que o decreto afetava a autonomia do IST para 
se corrigir e eliminar esse ponto.56

Não convenceu a todos e, apesar de já ter 
sido publicado o decreto sem, como fora pro-
metido na entrevista, ter sido apreciado de novo 
em Conselho de Ministros, alguns ainda espe-
ravam um volte-face e obter a sua suspensão. Por 
exemplo, Raúl de Mendonça insistia numa re-
presentação evidenciando os graves inconve-
nientes para o ensino e para a economia nacio-
nal onde, em 20 anos de autonomia pedagógica 
e administrativa, a ação do IST se tinha feito 
sentir poderosamente ou, Beirão da Veiga que, 
em alternativa, queria o reconhecido ao IST do 
direito de sair da UTL, como outras escolas o 
tinham de entrar.

Ficou Duarte Pacheco encarregue de redigir 
a representação coadjuvado por Herculano de 
Carvalho, Mendes Leal e Ferreira Dias. Apre-
sentada no CE, a 22 de dezembro, votaram que 
fosse entregue ao presidente da República.57 
Logo depois, o diretor comunicou que fora re-
cebido um ofício indicando o dia e a hora da to-
mada de posse do reitor!

Consumado o facto, a rotina do instituto re-
organiza-se e, entretanto, os estatutos da Uni-
versidade Técnica, de 2 de junho de 1931, re-
forçam a vertente positiva da nova estrutura que 
potenciava simbólica e efetivamente o papel a 
desempenhar pelo ensino superior técnico por-
tuguês. Na sua base 1ª , define a UTL como as-
sociação das escolas e institutos superiores que, pelo 
seu poder de investigação e cultura, além da pre-
paração profissional a que estão destinados se pro-
põem a finalidade superior económica do Estado, es-
tudando os seus problemas mais instantes e pondo 
consciência na sua ação.

Nos 25 anos da Universidade Técnica de 
Lisboa, Herculano de Carvalho, então diretor 
do IST, convidado a escrever sobre a instituição 
que dirigia, considerou os receios iniciais infun-
dados e que a UTL se criou para unir e coorde-
nar esforços e não para diminuir a capacidade de li-
vre evolução das escolas que abrange. São palavras 
que antecedem a relação, com breve informa-
ção curricular de cada um, de todos os que, em 
qualquer nível da carreira universitária exerce-
ram funções docentes entre 1930 e 1956. Dos 
contratados nos anos heróicos do Conde Barão, 
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a maioria atingiu a idade da reforma durante a 
Primeira Guerra Mundial mas, no pós-guerra, 
havia ainda notáveis sobreviventes quer dos na-
cionais, quer dos estrangeiros convidados por 
Bensaúde.

A estabilidade funcional que o quadro ado-
tado em 1930 prometia não invalidou que se su-
cedessem com demasiada frequência tentativas 
de reforma que as atas do CE testemunham e 
que a nada levaram. Comentando essa recorrên-
cia, Décio Tadeu assegura que o prof. Fleury se 
aposentara, em 1948, feliz por não ter de se su-
jeitar a mais uma inútil mudança. Foram planos 
de reestruturação curricular no final da década 
de 1920, foi um projeto em 1935, foi um outro 
discutido um ano depois, em junho de 1936, já 
no regresso de Duarte Pacheco e com forte en-
volvimento de Ferreira Dias, mais um outro em 
1946–47…

No entanto, estes projetos legislativos ema-
nados da tutela foram ocasião para a escola re-
fletir sobre a sua condição e sobre os seus an-
seios. Sucedeu assim, por exemplo, em 1941, 
com um longo parecer sobre o projeto de esta-
tuto do ensino superior remetido pelo ministé-
rio da Educação.58 

Aprovado por unanimidade no CE, o docu-
mento expressa claramente os anseios dos ór-
gãos diretivos do IST numa altura em que a 
escola desfrutava de uma posição ainda relati-
vamente nova. Com efeito, foi a primeira vez 
desde  a integração na universidade que pôde 
tentar influenciar os decisores e preservar o re-
gime, entre nós excecional, em que o instituto tem 
vivido desde 1911, mas que, não duvida, ser es-
sencial e quase exclusivo das boas escolas de en-
genharia internacionais, entre as quais se consi-
dera incluído. 

Fundamentalmente pretendia manter esse 
regime de maior autonomia do que o sistema 
universitário instituído comportava e que lhe 
permitira gozar de uma liberdade de funciona-
mento e de organização ímpar. Desejava que o 
enquadramento pedagógico do percurso acadé-
mico dos alunos fosse todo da responsabilidade 
do IST e que houvesse realismo na avaliação de 
experiências inovadoras, abertura para a criação 
de novos cursos e para uma maior especialização 
no ensino da engenharia. Queria, também, um 
horário letivo mais carregado e exigente, mas o 

único que considerava compaginável com as ati-
vidades de carácter prático que não dispensava. 

Nas considerações gerais que os relatores 
emitem sobre o plano proposto e suas bases, e 
mesmo que este não substituísse a designação  
tradicional de instituto, estava patente o receio  
com que anteviam no articulado de aproxima-
ção do IST a uma faculdade uma ameaça de 
cerceamento da sua autonomia. Se as estruturas  
existentes satisfaziam e não se conheciam ra-
zões exteriores que justificassem uma mudança  
tão profunda, não descortinavam as vantagens 
que daí adviriam. Mais lhes parecia que a ori-
gem universitária do ministro (Mário de Fi-
gueiredo) o qualificava para que se empenhas-
se antes na redução da burocracia e, se o achasse 
necessário, no aperfeiçoamento da fiscalização 
do Estado sobre o instituto. Olhando ao exem-
plo maior das grandes escolas dos países pro-
gressivos e à lembrança da nossa autonomia passa-
da, pediam-lhe que restitua às escolas a capacidade 
de progresso e o sentimento forte das responsabili-
dades que justificam a sua designação de superiores.

Na especialidade, o parecer congratulava-se 
com a adoção do regime semestral e com a cria-
ção de mais um ano no curso dos liceus. O pri-
meiro, favorecia a distribuição das matérias pe-
los cursos e pelos anos escolares; o segundo, teria 
o efeito de sedimentar matérias essenciais à ar-
ticulação das cadeiras preparatórias com as da 
especialidade. Contestava, contudo, a supressão 
no instituto das cadeiras ditas gerais e a sua le-
cionação em outra qualquer escola defendendo 
que, para conferir uma formação sui generis, ou 
seja, essa diferenciação que era o principal obje-
tivo duma escola superior, ser necessário que o 
curso completo decorresse num mesmo espaço. 

A integração desde o início do futuro enge-
nheiro num ambiente próprio, o contato com os 
colegas mais adiantados, a articulação entre os 
preparatórios e os cursos especiais uniformizan-
do as finalidades do ensino, a proximidade dos 
professores dos dois graus de ensino para me-
lhor ajustarem os programas e a existência si-
multânea de laboratórios e oficinas da especia-
lidade eram vantagens incomensuráveis para o 
progresso do ensino e para a investigação. A cir-
cunstância enunciada vale só por si todos os sacrifí-
cios que haja de fazer na geometria dos princípios 
para a conservar.
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Do mesmo modo, como escola com cinco 
cursos e muita atenção à parte prática, o Técnico , 
mais do que outras escolas superiores, teria ne-
cessariamente um elenco de cadeiras muito nu-
meroso, maior duração dos cursos, um estágio 
final longo (desejavelmente remunerado), e ho-
rários extensos que não poderia reduzir para os 
níveis propostos. 

Noutros itens os membros do CE discutiam 
a oportunidade da introdução de novas cadeiras 
nos cursos especiais. Com realismo, o parecer 
considerava que, face ao fracasso de experiên-
cias anteriores (1937), era assunto a exigir pon-
deração por se verificar que saem fora das possibi-
lidades de esforço do aluno médio no nosso país que 
não tem hábitos de grande concentração. 

O que o Conselho considerava da maior im-
portância, e que poderia ser contemplado por 
ocasião da publicação do estatuto, era a criação 
de uma especialidade nova a estruturar-se so-
bre o curso de máquinas, o curso superior de ae-
ronáutica. No momento podia iniciar-se com 
duas ou três cadeiras e pensar-se na construção 
de um túnel aerodinâmico no IST. A dotação 
necessária, facilmente se conseguiria com a co-
laboração dos ministérios castrenses e do Con-
selho Nacional do Ar que há muito o reclama-
vam. 

Do mesmo modo, insistiam, podia ser uma 
boa oportunidade para fixar normas gerais e es-
treitar a relação entre o IST e outros ministérios  
(Obras Públicas, Economia e Colónias) que 
utilizavam os serviços dos seus diplomados e 
professores e recorriam aos seus laboratórios e 
oficinas. Seria a altura de moralizar uma colabo-
ração tantas vezes pautada por regras estabeleci-
das unilateralmente pelos segundos. 

Por seu lado, o Técnico apresentou um plano 
com alteração dos curricula que correspondia às 
necessidades das atividades industriais existen-
tes em Portugal, quer de iniciativa privada, quer 
do Estado. Era um plano cauteloso que procura-
va uma solução intermédia que harmonizasse  as 
fracas exigências do meio com uma não muito  
intensa especialização dos cursos.

Se não lhes parecia possível abstrair da rea-
lidade económica do país no momento em que 
se estudava a organização de escolas cujos di-
plomados iriam alimentar e fomentar essas ati-
vidades, não podiam deixar de prever outras que 

certamente iriam aparecer em futuro próximo. 
Ao interesse crescente do governo em desenvol-
ver as fontes da economia nacional devia corres-
ponder a preocupação do IST em formar bons 
engenheiros, progressivamente mais especiali-
zados e capazes de implementar o progresso. 

Mas a publicação do Estatuto do Ensino Su-
perior era também, na perspetiva do CE, uma 
ocasião para rever aspectos relacionados com os 
recursos humanos do instituto: resolver o pro-
blema do número e vencimento do pessoal au-
xiliar de ensino; aumentar o quadro do pessoal 
menor e arrumar de maneira mais justa o pes-
soal dos serviços administrativos e das oficinas; 
atualizar a remuneração dos primeiros e segun-
dos assistentes em desvantagem face a outros 
serviços do Estado. 

Anos depois, em 1951, bodas de prata da re-
vista Técnica, são os próprios alunos que desen-
cadeiam uma reflexão propondo um inquérito 
com o título sugestivo de Contribuição à orga-
nização do ensino do Instituto Superior Técnico. 
Em números sucessivos da revista da AE pu-
blicam depoimentos e, para se tirarem as ilações 
das opiniões expressas, apresentam, após trata-
mento atento do aluno Celso Montes, os Aspe-
tos mais importantes das respostas de engenheiros e 
professores ao inquérito 59

Para além de um capítulo específico dedicado  
ao desenvolvimento da secção dos sócios anti-
gos alunos da AEIST, todos os outros analisam 
áreas  de interesse geral para uma reestruturação 
do ensino ministrado na escola – sobre a inclu-
são nos planos de estudo de áreas promotoras 
de uma sólida formação humana e social e não 
exclusivamente técnica; sobre a opção por uma 
organização curricular elástica mais consentânea 
com o envolvimento pessoal dos alunos; sobre a 
necessidade de uma maior especialização; sobre 
laboratórios, seminários de estudo, tirocínios e 
rentabilização das aulas práticas; sobre o recru-
tamento e formação do corpo docente.

Dos tópicos referidos, o primeiro remetia 
para um tema caro ao corpo docente e às direções 
da AE e da Técnica todo ao longo da história do 
IST, o da formação humana e social dos estu-
dantes. Aqui reportavam-se claramente  à neces-
sidade de dotar os alunos de conhecimentos  em 
economia, direito, finanças e contabilidade mas, 
muitas vezes, o que transparece é a inquietação 
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e a insegurança perante carências reais no cam-
po cultural e as formas de as colmatar. 

Passado o meio do século, por razões expla-
nadas num extenso relatório – os progressos das 
ciências e técnicas de engenharia, a evolução do 
respetivo ensino, a desadequação de disposições 
de um diploma elaborado em 1921 na lógica da 
tutela de então, o ministério do Comércio e Co-
municações e, perante as normas e os preceitos 
estabelecidos no Estatuto da Instrução Univer-
sitária que geria então o conjunto das escolas 
dependentes do ministério da Educação Nacio-
nal – tornava-se premente essa necessária e não 
cumprida reforma dos cursos de engenharia.

O decreto que oficializava os novos planos de 
estudo acabou por ser publicado em novembro 
de 1955 com as assinaturas do presidente  Cra-
veiro Lopes e do ministro Leite Pinto.60 Como 
nele se escrevia, era o resultado de estudo  cui-
dadoso e demorado e de uma longa sucessão de 
tentativas. Remetia, assim, parte dos louros para 
o ministro Pires de Lima que deixara o minis-
tério meia dúzia de meses antes e que, em 1952, 
assinara decreto de idêntico significado para o 
Instituto Superior de Agronomia. O produto 
final resultou ainda da auscultação da Ordem 
dos Engenheiros e das entidades qualificadas do 
ministério da Educação Nacional. 

No ponto de vista do legislador, as questões 
de ordem puramente académica a corrigir eram 
a desatualização dos elencos de disciplinas, a sua 
defeituosa distribuição, os excessos de escolari-
dade que por vezes se aproximava das 50 horas 
semanais, os inconvenientes do regime de pro-
vas e a perturbação motivada pelas condições de 
transferência de alunos entre o IST, as faculda-
des de ciências e a Faculdade de Engenharia do 
Porto. Mas, sobretudo, a reforma era um impe-
rativo das circunstâncias – da crescente comple-
xidade da vida moderna, do bom acolhimento 
às conquistas científicas e à sua expressão prá-
tica, da necessidade de aumentar o potencial 
económico dos Estados – que tinham levado, 
sensivelmente por esses mesmos anos, todas as 
nações desenvolvidas da América do Norte e da 
Europa a dedicar cuidados especialíssimos à forma-
ção de engenheiros e cientistas.61

E com os cuidados vêm o relevo cada vez 
maior dado aos técnicos, mas agora também 
aos cientistas puros, e as preocupações com a 

preparação científica e técnica de ambos, técni-
cos e investigadores, por parte dos governos, da 
indústria, das escolas, das organizações políticas, 
científicas e profissionais e, ainda, das instâncias 
internacionais.

A reforma Leite Pinto, em vigor até à refor-
ma Veiga Simão no início da década de 70, uni-
formizou o plano de estudos dos três primei-
ros anos do curso do IST com o das faculdades 
de ciências e o dos três últimos com o da Facul-
dade de Engenharia do Porto; manteve os seis 
anos de duração destinando metade deles à pre-
paração geral do aluno e os restantes a um 2º ci-
clo de estudos especializados de acordo com a 
modalidade de engenharia escolhida; conservou 
os mesmos cinco cursos, porque os nossos recur-
sos e as nossas necessidades não aconselhavam des-
dobramentos, mas os diferentes cursos ofere-
ciam, nos últimos anos, a frequência de cadeiras 
de opção que diversificavam os percursos indi-
viduais; reforçou a realização de estágios em es-
tabelecimentos industriais ou serviços públicos 
familiarizando o aluno com o mundo do traba-
lho. Contrastando com as 40 horas anteriores, 
fixava a carga horária em cerca de 30 horas se-
manais, preservando o tempo destinado a aulas 
práticas nos laboratórios ou oficinas mas, com 
o novo horário, deixava tempo livre aos alunos 
para trabalho individual (quer para assimilarem 
as matérias científicas quer para melhorarem a 
sua cultura geral) e para a prática de atividades 
gimnodesportivas, de preferência em horário 
semanal definido. 

A opção por um 1º ciclo longo é largamente  
explanada. Recorria ao exemplo das melhores 
escolas estrangeiras, que afastavam uma nociva 
especialização precoce e que associavam, numa 
formação geral comum, o estudo de noções bá-
sicas muito amplas de filosofia, de história das 
civilizações e de línguas com o das ciências exa-
tas, físicas e naturais. Procurando responder ao 
problema do equilíbrio entre cultura geral e es-
pecialização, o diploma alargou a representação 
das disciplinas de matemática e de física, criou 
a disciplina de sociologia geral (questões morais 
e sociais relacionadas com a técnica), e sugeriu 
uma modificação no nome da cadeira de econo-
mia de modo a prescrever uma matéria com ca-
rácter mais geral. 
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O 2º ciclo juntou as disciplinas da formação 
específicas de cada curso e as disciplinas de op-
ção de apoio a essa especialização geral. No fi-
nal, a formação podia ser complementada com 
estágios ou com trabalhos de investigação ou 
de aplicação em centros de estudo. Eram ainda 
previstos (artº. 24) cursos de aperfeiçoamento , 
especialização e atualização ao longo da vida 
profissional. 

Da reforma de 1955, que continuava o con-
ceito de engenheiro de largo espetro, a criação 
de doutoramentos no instituto (artº 21) foi a 
medida mais importante para a modernização 
e a valorização da investigação associada à prá-
tica pedagógica.

A prerrogativa de concessão do grau de dou-
tor representou para o IST o reconhecimento 
pleno da sua categoria de instituto universitário 
e vai potenciar, in loco, o investimento na pre-
paração científica dos seus alunos, até então, na 
maior parte da pequena minoria que o tentava , 
obtida em universidades estrangeiras, mesmo 
quando financiada pelo Estado português atra-
vés de bolsas de estudo.

Em 1962, Manuel Alves Marques, orientado 
pelo professor António da Silveira, é o primeiro  

professor a obter o grau de doutor, em física, 
concedido pelo Instituto Superior Técnico. 

Outros se seguem, sempre em número  re-
duzido. No preâmbulo do decreto lei que, em 
1970, alterou o regime de doutoramento nas 
universidades portuguesas dizia-se da inten-
ção de simplificar os processos, da realização 
das provas em prazos mais curtos e da maior 
especialização  das matérias sobre que incidiam. 
Pretendia-se com uma nova orgânica das provas 
que o número de doutorados ultrapassasse as 
necessidades do ensino superior, de modo que 
o excedente possa desempenhar papel relevante no 
desenvolvimento  sócio-económico, ocupando postos 
de administração, de investigação ou outros, no se-
tor público ou no privado.62 

É também nos inícios de 60 que se comemora  
o cinquentenário do Técnico e que, como um 
dos atos programáticos, se considera a realiza-
ção do I Congresso do Ensino de Engenha-
ria. Em fevereiro de 1963, um curto texto de 
Ferreira  Dias, publicado na Técnica, esclarecia 
que foram palavras pensadas para um número 
especial da revista da AE, a lançar no ano an-
terior, mas com as perturbações então havidas não 
foi possível nem seria oportuno.63

A completar, num espaço gerido pela AE, um ginásio ...
Foto: Tatiana Soares, 2011
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(...) É um orgulho compreensível atendendo aos anos de  
espera, às expetativas criadas, ao produto acabado e ao que 
significou na emergência de um novo herói: Duarte José  
Pacheco. (...)
Painel da exposição sobre Duarte Pacheco, montada no hall 
do pavilhão central.
Foto: Tatiana Soares, 2011


